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Introdução aos Diagnósticos
Preliminares

O documento inicial do Plano Decenal foi constituído pelas 
«Bases Para um Plano Decenal de Desenvolvimento Econômi­
co». (*) Consistiu aquele estuda, basicamente, na apresentação 
de um modêlo matemático, que constituiría a estrutura do Plano, 
e de um exame detalhado nos estágios de sua formulação.

(*) A ser incluído no volume sôbre a estrutura do Plano.

Com base em trabalho de pesquisa posterior realizado pela 
equipe do EPEA, elaborou-se o «fxamework» do plano, ou seja, o 
modêlo básico que permitirá, de um lado, escolher determinada 
estratégia de desenvolvimento econômico, e, de outro lado, integrar 
os programas parciais, sejam de caráter setorial ou regional. O 
enfoque seguido, de dotar o modêlo de maior número de variáveis 
de política econômica, ensejando ampla margem de opção nas 
estratégias a seguir, revelou-se sugestivo e poderoso, sem depen­
dência excessiva no tocante a relações econométricas pouco pre­
cisas .

Ao mesmo tempo, as equipes setoriais do EPEA consagraram- 
se à tarefa de elaboração dos diagnósticos parciais, cobrindo as­
pectos macroeconômicos (situação monetária, finanças públicas, 
comércio internacional, demografia), setoriais (infra-estrutura, agri­
cultura, indústria, serviços), sociais (educação, saúde, habitação 
e previdência social) e regionais, estes últimos em conjunto com 
órgãos regionais e estaduais de planejamento.
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Tais diagnósticos (**) se destinam, em síntese, a:

I — Analisar a evolução do setor no pós-guerra, qualitativa 
e quantitativamente, de modo a alcançar uma visão clara de sua 
situação e problemas atuais.

II — Proporcionar as informações básicas necessárias à pro­
gramação do setor, no período do Plano.

A versão preliminar que está sendo submetida aos Grupos 
de Coordenação constitui um documento de trabalho, a ser discuti­
do, revisto, complementado. Sua elaboração, em prazo curto, por 
uma pequena equipe, encontrou sérios obstáculos naquilo que já 
se transformou em desculpa clássica em qualquer trabalho de pes­
quisa econômica, no Brasil: a carência de estatísticas. Como era 
indispensável, sua preparação foi acompanhada de um grande 
esforço de levantamento de estatísticas básicas, setor por setor. 
Procurou-se, decididamente, com a cooperação do IBGE, da Fun­
dação Getúlio Vargas, de órgãos e empresas governamentais e 
privados, mudar o panorama da situação de informações estatís­
ticas. Os resultados obtidos, se bem que não inteiramente satis­
fatórios, já constituem inestimável avanço. Fêz-se possível pro­
cessar os registros industriais até 1964, restabelecer os inquéritos 
econômicos mensais e atualizar o sistema de contas nacionais. 
Boa parte dos dados do Censo de 1960, que parecia perdido, já 
está disponível, e continua em andamento o programa intensivo 
destinado a ultimar sua apuração. Em relação à situação quando 
se elaborou o Programa de Ação Econômica, enorme avanço já 
foi assinalado. -

Ao mesmo tempo, está-se procedendo à reformulação do siste­
ma estatístico nacional e à reorganização do IBGE, de modo a 
estabelecer-se um fluxo regular de informações estatísticas que per­
mitam a revisãõ é ó aperfeiçoamento constante do trabálhõ QUê 
se está procurando desenvolver.

Cabe salientar que vários dos diagnósticos preliminares deve­
rão ser complementados por estudos especiais, destinados a cobrir,

(“) Ver o «Roteiro dos Diagnósticos do Setor Industrial», a titulo 
de exemplo.
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-quase sempre através de pesquisa de campo, áreas prioritárias que, 
na presente versão, tiveram tratamento insatisfatório. Por outro 
lado, pesquisas continuam sendo realizadas no sentido de prover 
elementos para a fase de programação, particularmente no tocante 
a coeficientes técnicos de produção, relações marginais capital/pro- 
duto, custo de produção, etc..

Dos Giupas de Coordenação espera-se não apenas a çrítica 
dos diagnósticos preliminares como a apresentação de subsídios 
para seu aperfeiçoamento. Mais importante ainda deverá ser o 
seu papel na fase de programação, que deverá ter lugar nos pró­
ximos meses. Nesse estágio, avulta o papel dos órgãos gover­
namentais de caráter setorial (ministérios, autarquias, sociedades 
de economia mista) e notadamente do setor privado, representado 
pelas suas entidades de classe. Para efeito de permitir um traba­
lho consistente e homogêneo dos Grupos de Coordenação, o 
EPEA está concluindo a elaboração de um documento sôbre «A 
Estratégia da Formulação do Plano Decenal», no qual se expõe 
a concepção geral do Plano e o programa de trabalho dos vários 
setores.

A estreita colaboração de todos os organismos representados 
nos Grupos de Coordenação é imprescindível para conferir ao 
plano o caráter de documento nacional, e não apenas governa­
mental. Pois, se é pacífico que a manutenção de intenso ritmo 
de desenvolvimento depende da continuidade da ação governa­
mental, esta depende da continuidade do trabalho de programação. 
E esta última ganha em exeqüibilidade e objetividade na medida 
em que repousa no conhecimento e na experiência de técnicos e 
homens de emprêsa, no setor público como na órbita privada.
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Plano Geral dos Diagnósticos

DIAGNÓSTICO GERAL DA ECONOMIA BRASILEIRA 
ASPECTOS MACROECONÔMICOS

A — Situação Monetária, Bancária e do Mercado de Capitais
B — Finanças Públicas
C — Demografia
D — Política Econômica Internacional

DIAGNÓSTICOS SETORIAIS

A — Infra-estrutura
a) Energia Elétrica
b) Petróleo. Carvão 
c) Transportes 
d) Comunicações

B — Agricultura e Abastecimento

C — Indústria e Mineração
a) Indústria — Geral
b) Mecânica e Elétrica
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c) Siderúrgica

d) Metais Não-Ferrosos

■ e) Minerais Não-Metálicos

f) Química

g) Papel e Celulose

h) Borracha

i) Produtos Alimentícios

j) Têxtil

1) Outras Indústrias Tradicionais: Vestuário, Couros 
e Peles, Calçados, Madeira, Mobiliário, Fumo, 
Editorial e Gráfica, Bebidas, Diversos

m) Construção Civil

n) Mineração

D — Serviços í Turismo, Comércio, Intermediários Financeiros

DIAGNÓSTICOS SOCIAIS

A — Educação e Mão-de-Obra

B — Saúde e Saneamento

C — Habitação

D — Previdência Social

DIAGNÓSTICOS REGIONAIS

A — Sistema Norte

B — Sistema Nordeste

C — Sistema Centro-Sul
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Roteiro dos Diagnósticos 
do Setor Industrial

Objetivos

Os diagnósticos (*) destinam-se a descrever e explicar a 
situação atual do ramo, a identificar seus problemas, e a propor 
um programa de estudos, ao menos para as ações urgentes que 
devem ser executadas. De maneira mais precisa, destinam-se a:

(*) Os diagnósticos, dizendo respeito principalmente ao passado e à situa­
ção atual, serão seguidos de estudos dos ramos, orientados essencialmente para 
o futuro.

a ) analisar a situação atual, tanto dos estudos, trabalhos ou 
ações levadas a efeito para o desenvolvimento do ramo, como da 
economia do ramo e sua evolução; em especial:

— dar os elementos de apreciação (fatores favoráveis e des­
favoráveis) que servirão para estimar o desenvolvimento- 
futuro do ramo e sua competividade, bem como para de­
linear um esquema ótimo de produção;

— identificar cs problemas do ramo;
— oferecer os dados (técnicos e econômicos, coeficientes, 

etc.) que serão necessários para efetuar os cálculos de 
projeção do ramo.

— 13-



b) indicar os estudos e ações a serem levados a cabo (dados 
a obter, pesquisas a efetuar, grupos de trabalho a constituir, etc.), 
mais para melhor conhecimento da problemática do setor.

Evidentemente os diagnósticos preliminares não poderão res­
ponder à totalidade dos objetivos definidos acima, devido em parte 
ao curto espaço de tempo. Mas seria interessante que já suge­
rissem, pelo menos, as ações urgentes a serem conduzidas ou 
promovidas pelo órgão coordenador do Plano.

Plano de Estudo para os Diagnósticos

HISTÓRICO — Desenvolvimento do setor no pós-guerra, 
em suas linhas gerais.

ESTUDO DO MERCADO DO RAMO E SUA EVOLU­
ÇÃO — Equilíbrio «Recursos-Emprêgo» dos produtos finais das 
matérias-primas do ramo; estrutura do mercado por produto — 
localização — trocas inter-regionais;

A PRODUÇÃO E SUA EVOLUÇÃO — Dados globais e 
sua evolu-ção; produção física e em valor; capacidade de produção; 
emprego; investimento e financiamento.

Dados de estrutura: localização do ramo na economia; con­
centração; especialização ou diversificação; localização etc.; caráter 
local, regional, nacional ou internacional, dos empreendimentos.

AS TÉCNICAS DE PRODUÇÃO (Se as alternativas são 
possíveis) — Exposição das diversas técnicas utilizadas no Brasil 
ou no estrangeiro.

OS FATORES DE PRODUÇÃO — Condições de competi­
tividade — comparações regionais e internacionais:

a) Fatores de localização, independentes da empresa:

Matérias-primas — Localização — qualidade — preço e sua 
estrutura — comparações internacionais, equilíbrio «Recursos-Em- 
prêgo» — regulamentação. Eventualmente, estudo completo dos 
ramos das matérias-primas.
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Mão-de-Cbra — Nível dos salários e encargos sociais. Pro­
blemas de mão-de-obra (formação profissional, qualificação, etc.).

. Financiamento — Condições de financiamento — práticas cor­
rentes. Problemas específicos dp ramo.

Transportes e comercialização - para as matérias-primas ' e os 
produtos finais — Meio e custo de transporte; estrutura dos preços 
para a comercialização.

b) Fatores dependentes dos Poderes Públicos:

Regulamentação e Incentivos (gerais ou específicos do ramo). 
Fiscalização indireta: direitos de entrada para a importação e a 
exportação sôbre as matérias-primas e os produtos acabados. Fis­
calização direta: regime de amortizações autorizadas, vantagens 
fiscais concedidas ao ramo (por exemplo, reinvestimento de lucros). 
Incentivos específicos ao ramo ou regionais.

ç) Fatores que dependem mai? particuhrmçntç da çmprêça:

Tamanho do empreendimento; diversificação dos produtos ou 
especialização; equipamento (idade, obsoletismo); técnicas de pro­
dução utilizadas, alternativas, se houver; organização administra­
tiva e do trabalho — trabalho sob licença; produtividade do equi­
pamento e da mão-de-obra.

CUSTOS DE PRODUÇÃO E SUA ESTRUTURA, COM­
PARAÇÕES REGIONAIS E INTERNACIONAIS — Compa­
rações internacionais de custos de produção — economias de es­
cala; estrutura dos custos de produção — lucros de exploração 
— estrutura dos preços para a importação; explicação da compe­
titividade ou mão competitividade do ramo.

DADOS DE TRABALHO PARA AS PROJEÇÕES — 
Indicar, se êstes dados estão atualmente disponíveis, na sua tota­
lidade ou em parte: «inputs» do ramo (quantidade); custo dos 
investimentos; economias de escala.
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Conclusões

a ) Sõbre o ramo: identificação dos problemas do ramo, 
principalmente aqueles que condicionam a competitividade dos 
empreendimentos. Protecionismo.

b ) Sõbre o programa de ação ou de estudo do setor: ações 
a realizar logo em seguida, particularmente nos seguintes setores:

— obtenção de dados faltantes (pesquisas a realizar, etc.);

— utilização de trabalhos anteriores ou em curso;

— trabalhos e ações a coordenar com outros órgãos interes­
sados;

— estudos específicos a empreender pelo EPEA ou a pro­
mover por outros organismos;

— grupos de trabalho a constituir, etc.

Ô plano de estudo sugerido acima é sómente indicativo. Õs 
diferentes capítulos seriam desenvolvidos, mais ou menos seguindo 
as características dos ramos (concentrados ou não, novos ou anti­
gos, produto bem definido ou heterogêneo, etc.) .

Dentro desta perspectiva, os diagnósticos preliminares seriam 
essencialmente documentos internos de trabalho, destinados a fazer 
o reconhecimento das primeiras «demarches» empreendidas para 
o estudo ulterior do ramo. Para isso êles forneceríam os elementos 
necessários para permitir:

— uma estimativa de se o estudo será fácil ou difícil de 
realizar, levando-se em conta os dados e estatísticas exis­
tentes, os estudos jã realizados, a participação de outros 
órgãos, o tipo de problemas específicos para cada ramo;

— o estabelecimento das linhas gerais de um programa de 
estudos do ramo, e a organização dos trabalhos de estudos 
futuros, em função das observações precedentes e dos em­
baraços causados pelas demoras.
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As Etapas do Plano Decenal

Objetivos do Plano Decenal

A experiência adquirida através da formulação, execução e con­
trole da execução do Programa de Ação Econômica do Govêrno 
(PAEG) permitiu lançar as bases de um sistema de planejamento 
e coordenação econômica a ser ampliado e institucionalizado pela 
reforma administrativa, e de que participam a administração cen­
tralizada e descentralizada.

Tendo em vista os resultados já alcançados com o programa 
de combate à inflação, retomada do desenvolvimento e reformas 
básicas, é chegado o momento de passar à etapa de formulação de 
um plano de longo prazo, de modo a evitar solução de continui­
dade na ação governamental, ao término da vigência do PAEG, 
em fins de 1966. Tal Plano de Perspectiva permitirá a formulação 
de uma estratégia de desenvolvimento econômico e social por um 
período de dez anos, cobrindo os primeiros cinco anos em maior 
grau de detalhe. Sua implementação deverá fazer-se através de 
planos operativos de base anual, segundo a conhecida sistemática 
de planejamento.

A Formulação do Plano

Definida a finalidade do plano de perspectiva, cabe explicitar 
as diretrizes que orientarão a sua formulação, a saber:

A — Reconhecimento da necessidade de participação, em sua 
formulação, não apenas dos órgãos do poder público federal (in­
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cluindo autarquias e sociedades de economia mista) como entidades 
dos outros níveis de governo, quando couber, e notadamente do 
setor privado (representado, antes de tudo, pelo CONSPLAN): 
sôbre permitir utilizar a experiência prática e os conhecimentos 
técnicos de tais órgãos, essa participação acentuará as caracterís­
ticas nacionais e democráticas do plano;

B — Reconhecimento da importância da coordenação, no sen­
tido setorial e no sentido regional, de modo a assegurar a consis­
tência e organicidade do plano;

C — Preocupação não apenas com o nível técnico do trabalho, 
mas também com a sua operacionalidade; o que se objetiva é um 
programa de ação governamental e não um exercício acadêmico.

Tendo em vista êsses três aspectos, as experiências válidas de 
planejamento, seja no Brasil como em outras nações democráticas, 
recomendam a instituição de um mecanismo de formulação do plano 
nas bases que passamos a sugerir:

A — Um órgão de coordenação dos planos parciais, sejam os 
de caráter setorial, sejam os de caráter regional, ao qual seria, 
ainda, cometida a tarefa do plano global; dada a organização do 
sistema brasileiro de planejamento, aquele órgão é o Escritório de 
Pesquisa Econômica Aplicada. (EPEA), que já coordenou a pre­
paração da versão definitiva do Programa de Ação.

B — Grupos de coordenação, setoriais e regionais, que per­
mitam o contato permanente, em bases técnicas, daquele mesmo 
órgão com os demais Ministérios e organismos federais, assim como 
com as demais entidades, particularmente do setor privado.

Por outro lado, tendo em vista principalmente a aquisição de 
técnicas modernas de análise e planejamento, notadamente com 
relação a certos setores da infra-estrutura (transportes, energia elé­
trica) e ao desenvolvimento social (educação, saúde, habitação), 
vêm-se promovendo convênios com entidades internacionais, sejam 
órgãos das Nações Unidas (como a CEPAL e o CELADE), seja 
o Banco Mundial, a Organização Mundial de Saúde, a Organiza­
ção dos Estados Americanos, a Aliança para o Progresso, univer­
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sidades e instituições de pesquisas, etc., com o objetivo de realizar 
estudos especiais, a serem incorporados ao Plano de Perspectiva. 
Tal iniciativa, além de complementar numèricamente o corpo de 
técnicos nacionais, permitirá a sua valorização, pela oportunidade 
de absorção de métodos de pesquisa e programação ainda insufi­
cientemente conhecidos, no País.

Os Estágios de Preparação

A preparação do Plano Decenal, através do mecanismo já 
descrito, deverá desdobrar-se nos seguintes estágios principais: (*)

I — COLETA DE INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS 
BÁSICAS E ELABORAÇAO DOS ESTUDOS 
DE DIAGNÓSTICOS;

II — PROJEÇÕES PRELIMINARES E FIXAÇÃO 
PROVISÓRIA DAS METAS GLOBAIS DE 
CRESCIMENTO; ''

III — PREPARAÇÃO DOS PLANOS E PROJETOS 
PARCIAIS (REGIONAIS E SETORIAIS);

IV — COORDENAÇÃO E REVISÃO DOS ESTUDOS 
PARCIAIS. INTEGRAÇÃO DO PLANO;

V — DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS. INDICAÇÃO 
DAS MODIFICAÇÕES INSTITUCIONAIS NE­
CESSÁRIAS.

Os diagnósticos correspondem a uma apreciação analítica, qua­
litativa e, p.articularmente, quantitativa, da evolução dos diferentes 
setores e regiões e suas relações com o resto da economia, no pós- 
guerra, asstm como um balanço da situação atual, seus aspectos 
favoráveis e seus problemas. As projeções preliminares, de caráter 
global, destinam-se a estabelecer o arcabouço e as definições bási­
cas, que proporcionarão aos grupos setoriais e regionais os elemen­
tos essenciais para a preparação dos planos parciais. Proceder-se-á,

(*) Para uma exposição detalhada, ver «A Estratégia da Formulação 
do Plano Decenal» — EPEA (mimeografado).
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em seguida, à crítica e à integração de tais planos, de modo a testar 
sua consistência mútua e a compatibilidade com o esquema macroe­
conômico estabelecido como ponto de partida. Restará, finalmente, 
explicitar as diferentes políticas e demais instrumentos destinados 
à consecução dos objetivos do plano.

.Tarefa das mais difíceis é o estabelecimento do cronograma de 
preparação do Plano Decenal. Não obstante a circunstância de 
normalmente serem necessários entre três a cinco anos para a pre­
paração de planos de médio e longo prazos, nos países que já pos­
suem um sistema regular de planejamento, afigura-se de grande 
interêsse reduzir a um mínimo o prazo de elaboração, tendo em 
vista o término da vigência do PAEG. Nessa conformidade, todos 
os esforços serão orientados no sentido de poder-se transmitir ao 
nôvo govêrno, salvo imperativo de fõrça maior, não apenas um 
mecanismo institucionalizado de planejamento e coordenação eco­
nômica, mas também os estudos de base para a estratégia de 
desenvolvimento consubstanciada no Plano de Perspectiva.
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O Plano Decenal e os Grupos 
de Coordenação

Discurso do Presidente Castello Branco na Solenidade de 
Instalação dos Grupos de Coordenação (em 21-3-66)

A instalação de Grupos de Coordenação do Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social sugere a oportunidade de, 
mais uma vez, definir os objetivos e as características do planeja­
mento democrático, tal como se vem estabelecendo em nosso País.

O primeiro grande objetivo do planejamento e coordenação 
econômica, no Brasil, é aumentar o grau de eficácia e racionalidade 
da política econômica, em bases qualitativas e quantitativas. O 
segundo grande objetivo é dar às forças representativas do País a 
consciência dos objetivos nacionais a serem alcançados.

A despeito da universalidade da prática do planejamento, inde­
pendente dos regimes políticos e do nível de desenvolvimento dos 
países que o praticam, e sem embargo de sua generalizada aceita­
ção, no Brasil, nas mais diversas formas de atividades, a verdade é 
que a sua e^cata significação ainda não é geralmente compreendida.

Existem, de um lado, os que vêem no planejamento apenas as 
técnicas de projeções, e nelas acreditam determinísticamente. Con­
funde-se um dos instrumentos, e exatamente aquêle de uso mais 
delicado, com o processo complexo de diagnóstico de situações. 
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estabelecimento de relações funcionais como base para a progra­
mação, escolha de instrumentos de ação, definição de políticas, etc.

Existem, de outro lado, os que descreem da possibilidade do 
planejamento, notadamente a médio e longo prazo, invocando seja 
a fragilidade das previsões no tempo, seja a insuficiência da base 
estatística.

Existem, ainda, os que confundem planejamento com controle 
ou estatização, esquecidos de que a sua prática é perfeitamente 
compatível com a descentralização das decisões, na medida dese­
jada, através de sistema de preços e da livre empresa.

Imperioso, pois, recordar a essência do planejamento, como 
processo institucionalizado de aperfeiçoamento da política de desen­
volvimento, seja em relação à ação direta do poder público, seja 
em relação aos instrumentos de ação indireta sôbre o setor privado. 
A verdade é que qualquer política econômica quantitativa — e 
felizmente já ultrapassamos o estágio dos programas não quantifi­
cados, omissos quanto à estimação dos resultados, vagos quanto à 
estimação dos custos e indefinidos com relação às prioridades —, 
uma política econômica quantitativa, como dizíamos, requer o esta­
belecimento de objetivos numéricos, principalmente com referência 
à produção nacional de bens e serviços, e, para alcançá-la, no to­
cante aos investimentos.

Requer, em seguida, a seleção de instrumentos a serem utili­
zados, de forma certa e em medida adequada, sob a forma de polí­
tica monetária, fiscal, salarial, de balanço de pagamentos, etc., 
levando-se em conta o conhecimento das relações que definem a 
estrutura da economia.

Finalmente, é preciso assegurar a compatibilidade dos objeti­
vos entre si, qualitativa e quantitativamente, assim como a com­
patibilidade entre os instrumentos, tendo em vista as metas pro­
gramadas.

Tudo isso toma claro que, se existe propósito definido de 
escapar à frustração da política econômica meramente qualitativa, 
e que entre nós se havia transformado em política econômica na 
base de palpites, é preciso enfrentar os problemas e riscos ineren­
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tes às quantificações, certamente muito menos desalentadores. 
Para minimizar tais riscos, o esforço de planejamento apresenta a 
vantagem adicional de conduzir a um trabalho, sistemático e per­
manente, de aprimorar o conhecimento da realidade econômica e 
social. Minimização de riscos que pode ser alcançada, também, 
através da conjugação dos planos de longo prazo, definidores de 
estratégia e formuladores das grandes linhas de ação, com planos 
de implementação, de caráter anual, através dos quais se procederá 
a um aprimoramento e revisão, quando necessário, das metas e 
instrumentos estabelecidos pelos primeiros.

O estabelecimento efetivo dêsse sistema de planejamento, a 
ser institucionalizado pela reforma administrativa, deverá assegu­
rar à ação do poder público, na área econômica e social, aquela 
continuidade sem a qual o País permanecerá sujeito ao estrangu­
lamento periódico representado pelas mudanças de govêrno. Con­
tinuidade essencial principalmente à execução de programas bási­
cos, e que deve resultar do consenso geral no tocante aos objetivos 
nacionais de desenvolvimento com relativa estabilidade de preços, 
de redução dos desníveis setoriais e regionais, e de democratização 
de oportunidades.

Para o estabelecimento dêsse consenso da opinião pública em 
relação aos objetivos e aos principais instrumentos de ação é que o 
atual govêrno decidiu criar os Grupos de Coordenação, em nível 
técnico, que hoje tenho a satisfação de considerar instalados. 
Através dêles, sem superposição com a atividade dos órgãos de 
planejamento setorial e regional já existentes ou a serem instituí­
dos pela reforma administrativa, será possível assegurar a coerên­
cia entre as diferentes partes do plano e evitar a duplicação de 
esforços, com desperdício de recursos altamente escassos. Ao 
mesmo tempo em que se logrará a concepção de um plano inte­
grado e orgânico, ficará estabelecido de forma sistemática o diálogo 
entre diferentes níveis do Govêrno e o setor privado, capaz de 
conferir ao plano de perspectiva expressão realmente nacional.

O trabalho preliminar de levantamento de estatísticas básicas 
e de preparação dos diagnósticos setoriais jâ se encontra bastante 
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avançado. Com relação ao aspecto estatístico, espinha dorsal de 
qualquer esforço sério de planejamento, foi possível levar a cabo 
um programa de emergência de atualização das contas nacionais e 
processamento, ainda não concluído, do Censo de 1960. Cabe, 
agora, cuidar da reformulação geral do sistema estatístico nacional, 
a ser estudada através de grupo de trabalho que estamos insti­
tuindo.

Nesta oportunidade, ao formular votos por um trabalho pro­
fícuo e patriótico dos Grupos de Coordenação, não me furtarei a 
sugerir certas prioridades de ação. É mister considerar em parti­
cular o nôvo estágio de industrialização brasileira, a ser caracteri­
zado pela consolidação das indústrias de bens de capital e de bens 
de consumo durável; pela maior expansão das indústrias de maté­
rias-primas e outros bens intermediários; e pela reorganização de 
certo número de indústrias tradicionais.

Importa examinar também a importância da contribuição que 
o setor agrícola pode levar à aceleração da taxa de crescimento, 
principalmente caso ali se opere a necessária transformação tecno­
lógica. Por outro lado, cumpre atentar detidamente para o impacto 
que a educação e os demais setores de caráter social podem pro­
duzir sôbre o desenvolvimento econômico nacional.

A consideração de todos êsses aspectos dá a medida de vossa 
responsabilidade. A procura de instrumentos operacionais capazes 
de atender àquelas finalidades, condicionados pela capacidade de 
execução dos setores público e privado, entre nós, constituirá sem 
dúvida a função mais complexa dos Grupos de Coordenação, que 
vindes integrar. Povo e Governo confiam no vosso desempenho, 
do qual dependem não apenas a sorte do planejamento como a 
continuidade da ação governamental, empenhada em mostrar-se 
mais eficiente, para poder exigir mais eficiência dos demais setores, 
e em revelar uso mais inteligente do poder, pela capacidade de solu­
ção de problemas prioritários. Empenhada, enfim, em demonstrar 
decisão e equilíbrio, pela capacidade de conciliar os aspectos técni­
cos, sociais e políticos, em beneficio do interêsse público e do futuro 
da Revolução Brasileira.
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Resumo do Pronunciamento do Ministro Roberto Campos

O Governo dá início, agora, a uma segunda etapa de plane­
jamento. Na fase inicial, havia que recorrer a um programa de 
ação de emergência, antes mesmo que estudos estivessem sedimen­
tados, que houvesse sido treinado o necessário pessoal e se hou­
vesse aperfeiçoado a máquina estatística. O primeiro esforço de 
planejamento, que vem até agora norteando a ação governamental, 
foi o Programa de Ação Econômica para o período de 1964/66. 
Sempre foi idéia do Governo, entretanto, plantar sementes de longo 
prazo e deixar formulado um arcabouço de ação com vistas à 
continuidade da vida do Estado e para facilitar a tarefa dos suces­
sores, que encontrarão, certamente, em todos os setores, diretrizes 
já bastante firmadas, estatisticamente amadurecidas, que consti­
tuem um precioso roteiro de ação.

A metodologia de planejamento adotada, a única que se po­
dería adotar em nossa estrutura econômica e social, não foi uma 
metodologia impositiva, foi uma metodologia coordenadora. O pla­
nejamento é executivo apenas no tocante às atividades governa­
mentais, propriamente ditas, e é coordenador nos diversos níveis e 
órbitas da Administração. É, finalmente, indicativo, agindo por 
incentivos e desestimules e pela construção de molduras, no tocante 
ao setor privado.

O que se aspira fazer no tempo que ainda resta ao atual 
Govêrno é formular um Plano Decenal, A expressão plano tem 
de ser interpretada algo modestamente, pois busca ser apenas uma 
estratégia de desenvolvimento, uma orientação geral de política 
econômica. Em alguns setores que exigem, por sua própria natu­
reza, um longo período de maturação de empreendimentos, como 
energia, transportes ou indústria de aço, o Planejamento Decenal 
será, também, um planejamento executivo no sentido de que se 
bâSêãfá ém projetos de execução. Na maioria dos outros setores, a 
programação de investimentos será complementada mediante revi­
sões anuais, para que se transforme em planos operativos, ou de 
implementação.

A primeira fase do esforço consistia em efetuar um diagnós­
tico geral da economia, setor por setor, procurando buscar na expe­
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riência do passado e na documentação estatística, aliás incompleta, 
existente, indicações que permitissem efetuar projeções e programas.

A primeira fase está cumprida, e os grupos de coordenação 
receberão a coleção de diagnósticos da economia, que são tentati­
vas de identificação das falhas e da insuficiência de crescimento, 
explicação das origens destas falhas e ainda recomendações em­
brionárias sõbre as medidas corretivas a tomar, setor por setor. 
Completada a fase do diagnóstico e distribuídos os diagnósticos 
aos grupos de coordenação, cabe a segunda parte da tarefa, que 
é realmente a cooperação dos vários órgãos executivos do Govêrno, 
dos diversos Ministérios, cada um em seu setor; dos órgãos regio­
nais, no que toca a problemas susceptíveis de tratamento regional; 
e da iniciativa privada no que toca a tôda a sua vasta gama de 
ação. Cumpre conquistar a colaboração de todos êsses setores para 
lançá-los na programação. Essa programação será tanto mais rea­
lista quanto maior a colaboração e a cooperação íntima dos órgãos 
executivos de govêrno, dos órgãos regionais de cooperação e das 
entidades privadas, às quais, afinal, competirá a execução da maior 
parte dos objetivos e metas setoriais, porque, como já ficou dito, 
em tôda a vasta área de atuação entregue à iniciativa privada, o 
planejamento não pode ser senão indicativo.

Para a vasta tarefa de todos os Grupos, foram convidados 
Ministérios, autarquias e órgãos especializados, organizações regio­
nais e algumas associações de classe, quer do comércio, quer da 
indústria, quer da agricultura, quer dos diversos serviços. Haverá, 
assim, ampla oportunidade para aquilo que se convencionou chamar 
de diálogo com as classes interessadas da Administração Federal, 
da Estadual e. da iniciativa privada, pois serão elas convocadas a 
participar. O Ministério do Planejamento preparará os documen­
tos básicos e as sugestões e formulações gerais, cabendo aos Gru­
pos analisar tais trabalhos e aduzir-lhes a contribuição que enten­
dam necessária para que dêsse esforço conjunto emerja um plano 
de perspectiva decenal, um programa de investimentos qüinqüenal 
e um programa operacional para o primeiro ano, dotados de realis­
mo e nascido da comunicação entre o Govêrno e os setores inte­
ressados .
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La PARTE

Diagnóstico Preliminar do 
Setor de Siderurgia





Introdução

O objetivo deste diagnóstico é, de um lado, reunir dados 
básicos sôbre o setor siderúrgico, e, de outro lado, apresentar uma 
síntese dos seus problemas, como subsídio para a fase seguinte 
de programação.

Após um breve histórico da siderurgia brasileira, comentam-se 
os trabalhos existentes sôbre o mercado nacional e sua distribui­
ção setorial e regional. A seguir, dá-se uma visão geral da capa­
cidade de produção de ferro e aço instalada no País, e analisam-se, 
de forma sucinta, os principais fatores condicionantes da produ­
ção. Finalmente, apontam-se os principais problemas do setor e 
sugere-se uma estratégia de trabalho para a fase de programação.

Omite-se nesse trabalho um tratamento do produto industrial 
global do setor, por estar ainda em fase de elaboração dentro do 
EPEA. Igualmente, deixam de ser apresentados dados básicos 
para projeções da produção e do consumo de produtos siderúrgicos, 
bem como dos investimentos necessários no futuro previsível, uma 
vez que estão sendo levantados, alguns, e revistos, outros, pela 
equipe conjunta BNDE-Banco Mundial.
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1. Evolução do Setor

Um levantamento da situação siderúrgica brasileira, efetuado 
em 1905 por Pandiá Calógeras, revelou a existência de apenas dois 
altos fornos, dos quais apenas um em operação, produzindo 2.000 t 
de ferro gusa por ano, e cêrca de 100 forjas, com uma produção 
global de 2.000 t anuais de ferro em barras.

Tôdas as tentativas anteriormente efetuadas para dotar o 
País de uma indústria siderúrgica haviam fracassado por motivos 
diversos, entre as quais pode-se destacar a carência de tecnologia e 
de capital suficiente para efetuar os investimentos necessários e 
enfrentar a concorrência externa.

Na segunda década do século XX, quando as dificuldades de 
importação foram agravadas pela Primeira Guerra Mundial, três 
usinas foram instaladas, com base na utilização de carvão vegetal, 
as quais subsistem até hoje.

A partir de 1920, as importações voltaram a aumentar, atin­
gindo em 1929 uma das mais altas cifras já registradas: 484.398 t, 
correspondentes a 94,1% do consumo aparente naquele ano.

Em 1930, com uma redução nas importações de mais de 50% 
em comparação com o ano anterior, o consumo anual per capita 
de produtos acabados caiu para 7,42 kg e, em 1931, ainda mais, a 
4.2 kg. Daí em diante, a produção aumentou ràpidamente, pas­
sando de 18.892 t naquele ano para 149.928 t em 1941. Èste 
foi o ano do Relatório da Comissão Executiva do Plano Side­
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rúrgico Nacional, que resultou na fundação da Companhia Side­
rúrgica Nacional.

Em 1946, após a Segunda Guerra Mundial, quando as impor­
tações atingiram de nôvo o mesmo nível de 1929, a produção 
nacional jâ representava 34,6% do consumo aparente de aço, em 
contraposição aos 5,9% daquele ano.

Entre 1946 e 1951, sob o impulso representado pela Usina 
Presidente Vargas, de Volta Redonda, a produção nacional se ex­
pandiu à taxa média anual de 26% e, em 1951, jà representava 
63,8% do consumo aparente.

A década 1950-1960 trouxe uma aceleração do processo de 
desenvolvimento industrial, com particular ênfase no setor side­
rúrgico, principalmente durante a sua segunda metade, sob a orien­
tação do Programa de Metas do Govêrno Federal. Entre 1951 
e 1956, surgiram três projetos importantes de usinas siderúrgicas 
integradas — Mannesmann, COSIPA e USIMINAS — os quais, 
juntamente com projetos de expansão das demais usinas existentes, 
foram incorporados ao Programa de Metas, que tinha por objetivo 
no setor uma produção de 2.279.000 t, em 1960, e 3.496.000 t, 
em 1964. A fim de assegurar a consecusão dêstes objetivos, o 
Govêrno promoveu ajuda financeira e isenção de impostos de 
importação, bem como concedeu taxas de câmbio fixas para as 
necessárias importações de equipamentos e assegurou prioridade 
de câmbio para o pagamento das dívidas externas’ contraídas.

Na segunda metade de 1961, quando a inflação se tornou 
mais aguda e o custo dos investimentos subiu rapidamente, muitas 
emprésas siderúrgicas estavam ainda em fase de construção ou 
expansão de suas usinas. Conseqüentemente, os investimentos 
foram retardados, inclusive os das companhias apoiadas pelo Go­
vêrno Federa].

Na segunda metade de 1964, quando começaram a se fazer 
sentir os efeitos de uma recessão no mercado interno, muitas 
emprésas começaram a tentar colocar seus produtos no mercado 
mundial.
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2. Mercado

2.1 Considerações Gerais

A partir de 1925, dispõe-se de estatísticas de produção, im­
portação e exportação de laminados de aço no Brasil, compiladas 
pela CEP AL (1) com base em dados do extinto Conselho do 
Desenvolvimento, do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico e do Grupo Executivo de Indústria Metalúrgica (GEIMET) . 
Esta série é apresentada no Quadro 1 e no Gráfico 1.

A análise dêsse gráfico revela claramente a divisão da evo­
lução do mercado siderúrgico brasileiro em dois períodos distintos: 
o primeiro, que se estende até a segunda Guerra Mundial, no qual 
o consumo era composto principalmente pelas importações e con­
dicionado à capacidade de importar; o segundo, em que esta situação 
até certo ponto se inverte, passando o consumo a se basear primor­
dialmente na produção interna.

Entre 1929 e 1947, as séries de importação e de poder de 
compra das exportações apresentam estreita correlação. Vale 
dizer que, nesse período, as importações foram reguladas quase 
exclusivamente pela disponibilidade de divisas. Depois de 1947, 
desaparece esta correlação. Ao que parece «as importações de 
laminados de aço somente foram autorizadas naqueles anos em que 
se registraram excedentes de divisas, uma vez cobertas as impor­
tações consideradas de necessidade mais vital». (2)

(1) CEPAL: A Economia Siderúrgica da América Latina — Monografia 
do Brasil (versão preliminar).

(2) Idem.
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As exportações não assumiram, até 1963, qualquer significa­
ção. Em 1964, conforme já citado, sob a pressão da retração 
do mercado interno, as empresas siderúrgicas realizaram grandes 
esforços para exportar, fazendo com que o mercado externo pela 
primeira vez assumisse papel de relevo na colocação da produção 
nacional. A exportação de laminados de aço elevou-se, naquele 
ano, a 99.247 t, enquanto a produção destinada ao mercado ex­
terno chegou a 125.000 t. Em 1965, estas cifras, seguramente 
ultrapassaram 300.000 t.

Quadro 1
BRASIL: PRODUÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E CONSUMO 

APARENTE DE LAMINADOS DE AÇO
(Toneladas)

Fonte* Aum- 1925/1946 — Conselho do Desenvolvimento.
1947/1959 — Banco Nacional do Dcsenvnlvimento Econômico.
1960/1962 — Grupo Executivo da Indústria Metalúrgica.

ANO |
PRODUÇÃO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO CONSUMO 

APARENTE

1925................ 283 373.202 373.485
1926......... ...... 16.051 383.330 __ 399.381
1927................ 16.638 419.129 — 435.767
1928................ 26.227 456.922 483.149
1929................ 29.898 484.398 514.296
1930..... .......... 25.895 233.329 —— 259.224
1931................ 18.892 124.998 143.890
1932................. 29-547 136.103 165.650
1933................ 42.369 234.659 _— 277.028
1934................ 48.699 294.891 __ 343.590
1935................ 52.358 293.031 __ 345.389
1936................ 62.946 323.743 __ 386.689
1937.....  ....... 71.419 433.933 __ 505.352
1938................ 85.666 269.996 __ 365.662
1939................ 100.996 328.849 429.845
1940................ 135.293 287.685 8.459 414.519
1941................ 149.928 243.659 25.319 368.268
1942................ 155.063 113.688 6.987 262.764
1943................ 157.620 178.874 10.960 325.534
1944.,....... ...... 166.534 '335.680 9.601 492.613
1945................ 165.805 314.357 14.523 465.639
1946................ 230.229 429.788 3.266 656.751
1947..;............. 269.452 471.511 2.409 738.554
1948................ 381.480 216.613 30.514 567.579
1949................ 465.111 249.026 16.073 698.064
1950................ 572.489 274.761 4.201 843.049
1951................ 681.815 386.761 560 1.068.016
1952................ 703.103 387.566 2.724 1.087.934
1953..... .......... 794.460 212.361 1.006.821
1954................. 834.037 652.374 __ 1,486.411
1955............ r. 932.283 345.227 11.851 1,265.659
1956................ I.073.661 253.671 2.724 1.324.608
1957. . 1.130.189 394.242 3.110 1.621.321
1958. .............. 1.303.633 214.513 1.518.146
1959... 1.492.009 506.817 __ . 1.998.826
1960................ 1.712 289 434.591 18.549 2.128.331
1961............ . 1.931.785 333.936 8.020 2.257.701
1962............... 1.998.913 282.311 5.670 2.275.654
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2.2 Divisão por tipos de produtos

A evolução histórica do consumo aparente de laminados de 
aço já foi mostrada no Quadro 1. O mesmo trabalho da CEPAL. 
jà citado, fornece detalhes dessa evolução, segundo os diferentes 
tipos de produtos siderúrgicos, que reproduzimos nos Quadros 
2a, 2b e 2c.

A distribuição do consumo aparente por tipo de produtos foi 
estimada pela CONSULTEC e pela SPL, com resultados muito 
aproximados.

Os resultados obtidos pela CONSULTEC, (3) que aparen­
temente englobam perfis, trilhos, fio, máquina e derivados como 
«perfilados», são mostrados a seguir:

PRODUTOS
PORCENTAGEM

1946 - 50 1951 - 55 1956 - 59

— Perfilados............................
— Produtos planos c tubos..............

TOTAL......................

62,3 
37.7

59,5
40,7

66,8 
43.2

100.0 100,0 100,0

A SPL (4) fornece resultados para 1956 e 1960:

PRODUTOS

PORCENTAGEM

1956 1960

— Barras c Pcrfic, inclusive tubos sem costura............ 55,5 57,8
~ Produtos planos inclusive outros produtos tubulares... . 44.5 42,2

TOTAI......................................... 100,0 100,0

(3] Relatório da Arthur G. Mckee & Co., dc junho dc 1964, para a 
Cia. Perro e Aço de Vitória.

(4) Idem.
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Quadro 2 A

BRASIL; PRODUÇÃO DE LAMINADOS DE AÇO

(Toneladas)

ANO
RAIIIUS £ 

PERFÍS 
LEVES

TRILHOS
ACESSÓRIO# 

E PERFÍB
Erraurujura

PIO
MÁQUINA

CHAPA 
GROSSA 
E PITAS

FÔLHAS 
DE 

flaXdbes
TOTAL

1925......... 283 283
102G........ 16.051 . _ — 16.051
1027......... 16.638 __ ._ o. 16.638
1028......... 20.227 —- _ _ __ 20.227
1020......... 29.898 — — — — 20.898
1030......... 25.895 — 25.895
1031........ 18.802 — — 18.892
1932......... 29.547 — _ — — 29.547
1033......... 42.369 _ __ 42 369
1934........ 48.600 _ _ _ 48.699
1935......... 52.358 _ _ 52.358
1936......... 62.946 — — — —. 62.946
1037........ 71 419 __ _ _ 71.419
1938......... S5.0G6 _ — »—। 85.666
1939. ....... 100.996 _ _ 100.996
1040......... 120.785 14.508 _ — 135 293
1041........ 123.819 _ 26.109 149.928
1942.......... 127.563 . ■ 27.500 _ 155 003
1943.......... 127.766 29.854 ._ 157.620
1944......... 139.997 — 26.537 — — 160 534
1945 ........ 141.805 — 24.000 — — 165.805
1946......... 186.218 13.011 31.000 — 230.229
194“........ . 133.385 61.579 36.681 37.807 269.452
1948......... 138 944 83.976 33 637 11$ 604 6 310 381.480
1949.... ... 156.263 69.480 37 230 151.642 20 496 465.111
1950........ 233.593 106.068 35.903 159.737 37.186 572.489
1951......... 267.813 120 024 44.001 205.532 43.545 681.815
1952... 264 012 129 520 40 533 226.867 42.162 703.103
1953......... 327.300 128.341 48 058 249.447 40.414 794 460
1954......... 318.681 153.473 48 004 272.653 41.226 834.037
1955......... 293.584 163.775 61.587 375.507 37.830 932 283
1956......... 376.188 185.911 67.723 366.940 76.899 1.073.661
1957......... 420.792 176 461 70 000 399.000 63.946 1.130.189
1953......... 517 190 171.049 75.000 461.000 79.385 1.303.633
1950........ 627.101 161.013 89.000 524.957 80.938 1 492.009
1960......... 741.954 128.525 140.800 606.930 94.080 1.712.289
1961......... 779 674 171.781 165.170 682.430 132.730 1.931.785
1962......... 758.553 170.760 172.100 752.970 138.530 1.998.013

hnlt: Anos 1925/1946 — Conselho do Desenvolvimento.

1947/1939 — Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico.

19004962 — Grupo Executivo da Industria Metalúrgica.

— 37



Quadro 2 B

BRASIL: IMPORTAÇÃO DE LAMINADOS DE AÇO 

(Toneladas)

A X 0
BARRA» 

e rurís 
LEVES 

(«)

TRILHOS 
ACESSÓRIOS 

E PKRFh 
ESTRUTURAIS

no
MÁQUINA

(b)

CHAPA 
GROSSA
CHAPA 

K FITAS 
(0

FÔLHAS 
DE 

FLANDRES
TOTAL

1925....... “7.482 129.585 81.120 59.515 25 500 373.2021925........ 97.808 153.460 58.760 56.996 10.300 383.330
IU5.33, 125.148 74.568 33.300 419.1291928........ 85 352114.001 131.423 92.456 33.600 456.9221929....... 185.282 105.680 86.736 80.900 25 800 484.39S1930....... 49.650 71 407 47.424 40.588 24.200 233.32914.308 30.600 31.720 25.070 23 300 124.9981932........ 33.753 18.800 30.160 29.590 23 800 136.1031933........ 39.351 60.558 47.944 53.80G 33 000 234.6591934........ 61.178 101.281 52 312 50.120 30.000 294.89!1935........ 69.862 62.642 55.640 73.087 31.800 293.0311936........ 77.276 64.662 61,50$ 77.335 42 900 323.743101.331 99.048 69.100 107.994 56.400 433.9331938........ 60.336 53.850 48.166 68 034 38.710 269.9961939........ 47.927 90.060 55.866 51.049 328.8491940....... 83.94«44.706 60.910 31.092 84.228 06.740 287.68532.148 60.215 20.891 70 936 59 409 243.6591942....... 9.104 21.327 4.487 36 0G2 42.708 113.6881943........ 14.560 77.223 6 146 39.539 41 400 178.8741944.... /5.B90 85.257 20.0G3 102 699 51.671 335.6801945....... 57.510 108 377 19.898 76.398 52 174 314.357
83.299 128.902 47.713 129.099 *10.775 429.7881947....... 93.093 88.862 74,824 77.S74 471.511!W8....... 44.523 37.940 36.424 49.981

56.154
67.745
45.732

216.613
46.109 12.134 88.897 249 0201950........ 44.824 15.243 116.817 49 50$ 48.309 274.7611951........ 62.653 20.612 153.506 56 055 93.935 386.7011952... 58.577 33 289 120.330 102.252 387.5551953........ 73 10720.505 23.274 53.717 50 717 212.3611954........ Irl.148202.944 27.310 171.216 136 804 652.3741955....... i14.U9483 879 34.264 94 079 60 9S7 345.2271956........

1957...
72.01818.804

36.893
16.408
89.719 .

85.703
97.914

38 019 94.637 253.571 
394.242195S........ 60.470 109.23719.224 87.884 30.007 214.5131959....... 43.747 33 05127.246 270.743 40.829 506 81.1960....... 109.89! 58.10S21.556 160.568 66.928 434.5911901........ 100.265 86 2*4 

40.26226 448 
24.227

83.433
13.444 64.759

102.889
333.936
282.3111962.. ..... 119.034

106 551 35.200

Fonfr: Estatística do Comércio Exterior do Brasil.

a) Inclui tubos sem costura.

é) As importações de arame se transformaram cm fio máquina usando o coeficiente 1.04. 

c) Inclui tubos com costura.
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Quadro 2 C

BRASIL: EXPORTAÇÃO DE LAMINADOS DE AÇO 

(Toneladas)

ANO
BARRAS 

K PERFÍS
12 VES

HtlLSOS 
ACESSÓRIOS 

E PERFW 
nravinuts

rio 
MÁQUINA

CHAPA 
GROSSA 
CHAPA 

E FITAS

rÕLHAS 
DE 

FLANARES

TOTAL

1916......... _ _
I92G..... — ■ — mu —
1827....... —•
1928 ....... - • __ mm mm
1929......... mm — — — — —
1030......... ._ mm mm mm —
1931......... — — — mm

_ mm am m— mu —•
1033......... mm — — — — —
1034......... mm mm mm mm
1935.. .... —_. m_ —•
1936......... _ ^m mm S. m mm *m
1937......... m» — — mm —
1938 .. .... _ ^m mm um •— —
1939......... _ ■ .. mu —- —
1940 ......... 3,006

17 410
2.981

1 4.552 •m 8.459
1941......... _ 1.428 6.481 mm 25 319
1942......... _ 82 2.924 — 5.987
1943......... 5.787 _ 49 5 124 — 10 960
1944......... 5.472 128 4.001 — 9.601
1045......... 5 985 _ 3.413 5.125 mm 14.523
1946 ....... 1.502 

t.106
_ 1$ 1.746 mm 3.260

1047.........•. A 1.290 —m 2.409
1948......... 2 267 _ mm 28 247 — 30.514
1949....... .. 3.345 mm 12.723 — 16.073
1950 ........ _ _ 4 201 mm 4 201
1951 ........ _ 18 542 —— 560
1952 ........ _ _ 2 724 2 724
1053........ _ mm mu — - _ —
1954. ....... _ mm ^m m-
Í955 ....  . 11.851 _ m. ■ - 1I.S51
1950. .... 2.724 _ a 2.724
1957......... 3.110 _ mm — 3.110
1958......... _ mm mm —
1059.........
1060......... 9.094 8 200 _ 1 249

— 18.549
8.020
5.5701061 ....... 8.020 _ -m

1902......... 5.087 115 33 335 —

Fonte: Estatísticas do Comercio Exterior do Brasil.

Nota: Às exportações de tubos incluiram-se 50% em barras e 50% cm chapas.
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Da apreciação destes trabalhos, pode-se concluir que os pro­
dutos planos compreenderam, em 1960, cfirca de 43% do total, 
com tendência ascendente; enquanto isso, os produtos não planos 
compreendiam 57%, aproximadamente, com tendência para baixa.

2.3 Distribuição por Setores Industriais Consumidores

Em 1942, foi apresentada ao XVII Congresso Anual da As­
sociação Brasileira de Metais uma primeira tentativa de setoriali- 
zação do consumo aparente de laminados de aço no Brasil. (5) 
Baseada em trabalhos realizados para a Cia. Siderúrgica Na­
cional e para a Cia. Ferro e Aço de Vitória, esta estimativa, 
embora com grandes margens de aproximação, fornece uma visua­
lização da estrutura do consumo aparente de aço no País. (Qua­
dro 3)

Comparando êstes resultados com dados equivalentes de alguns 
países avançados, publicados pela Comissão Econômica para a 
Europa, da ONU (Quadro 4), verifica-se uma grande semelhança 
nas proporções dos principais grupos de consumo nesses países, 
especialmente no pós-guerra, não obstante certas diferenças nos 
subgrupos, que ressaltam peculiaridades individuais de cada país. 
Esta semelhança leva o autor dessa estimativa a concluir que êstes 
são os valores para os quais tenderá no futuro, em linhas gerais, 
a distribuição do consumo de aço brasileiro.

2.4 Distribuição Regional

Tanto a CONSULTEC como a SPL realizaram estudos a 
êste respeito, chegando a aproximadamente os mesmos resultados.

O estudo da CONSULTEC baseou-se nas vendas realizadas 
em 1956 a 1959 por sete firmas que, em conjunto, significavam em 
1961 quase 90% da capacidade de produção de aço em lingotes, 
considerando tôda a produção restante como colocada localmente 
e desprezando a redistribuição efetuada pelos revendedores.

(5) Mercado Presente e Futuro de Aço — Tema 1 da Reunião Aberla 
sôbre «Fundamentos Básicos de Desenvolvimento da Siderurgia Brasileira» do 
XVII Congresso Anual de As. Bras.' de Metais — de autoria do Eng’ Amé­
rico Barbosa de Oliveira.
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QUADRO 5

ESTRUTURA SETORIAL DO CONSUMO APARENTE DE LAMINADOS DE AÇO COMUM EM 1956 E 1960

(Percentagens)

Fonte: SPL — Serviços de Planejamento. Engenheiros e Economistas Associados.

TRILHOS
perfis e 

ESTRUTURAS
BARRAS

TUBO SEM 
COSTURA

PIO, MÁQUINA 
E TREFILAÇÂO

■ SETORES

56 60 56 60 56 60 56 60 56 60

1 Méquínns e eciuinarncntos, inclusive elétricos...... 7,0 5,0 18,7 13,7 13,4 17,8 .. . __

2 — Equipamentos do transporte..................... 17,5 1,6 14,7 9.2 21,7 13,2 __ __ __ __

— construção naval.......... ............. . __ 0,0 0,0
14,4

2.8 __ 0.4 __ __ __ __
- — material ferroviário..... ....................... 17,5 1,6 4.7 2,2 2,4 __ - - ■ — __
—■ industria automobilística.... ........... 0.3 1.7 19,5 10,4 __ __ __

3 —- Produtos metalúrgicos.......................... 0.5 0,0 0,5 3,9 62,3 49,3 __ 100,0 100,0

— latas e recipientes........................... 0,1 __ .__ 0,0 __ __ __ __ __ __
— bens de consumo doméstico.............. . __ 0.0 

0,5
0,0 
3,9

2.4 2,1
47,2

__ __ —
— outros, inclusive arames, etc.............. . 0,4 0,0 49.9 __ 100,0 100,0

4 — Indústria dc construção, inclusive tubos e recipientes 0,3 0.2 55.9 65,5 1.4 1.8 100,0 100,0

5 — Ferrovias.............  ... .............. 74,7 92.9 3.8 1.3 0.4 0.6 __ __ __ __

6 — Outros............................................. 0.0 0.4 6,4 6.4 10.8 17,3 __ __ __ __

Total. .....................................................................100 100 100 100 100 100 100 100 100 100



। Quadro 3

ESTRUTURA SETORIAL DO CONSUMO APARENTE DE LAMINADOS DE AÇO COMUM EM 1956 E 1960

(Percentagens)

Fonie: SPL — Serviço* dc Planciamcnto, tçnccniiciros c Econnmi.lM Ansoehulo».

SETOR ES
VEROALUÕES CHAPAS GROSSAS

CHAPAS FINAS. 
A FRIO K

A QUENTE

CHAPAS 
GALVANIZADAS

FÔUIIAS DE 
FLANDRES TOTAL

56 60 56 60 56 60 56 60 56 60 56 60

1 — Máquinas c equipamentos, inclu­
sive elétricos........... 8.3 10,1 36,4 24,8 3.4 5,4 16,7 29,3 0,4 0,7 7.3 8.4

2 Equipamentos de transporte..... — — 23,3 31,3 11.0 19,0 1.0 0.4 0,2 0.1 8,3 9.3

— construção naval............. __ __ 0,8 4,2 0,0 0,3 0,0 __ __ — 0,0 0,6
— material ferroviário........... 17.4 13,4 2,1 0,6 0,5 0,4 — 4,0 1.6
— indústria automobilística..... —‘ — 5,1 13,7 8,9 18.1 0,5 — 0,2 0,1 4.3 7.1

3 — Produtos metalúrgscos........... — — 4.7 2.5 43,2 36,6 2.8 15,4 99,1 98,9 40,0 34,5

— latas c recipientes............ — __ 0,2 0,2 0,3 0,5 0.9 1.3 98,9 98,6 12,9 8.5
— bens dc consumo doméstico... _— 1.7 0.5 14,9 11.9 0,5 13,2 0,2 0,2 4.1 3,7
— outros, inclusive arames, etc.. — — 2,8 2.0 28.0 24 2 1.4 0.9 0,0 0,1 23,0 22,3

4 •— Indústria de construção, inclusive 
tubos c recipientes.... 89,3 83,6 23,1 25,8 34.4 32.2 54,3 39,6 0,1 0.3 32.0 33,9

5 — Ferrovias.......................... 1.3 0,8 3,0 0.3 0.6 0,0 0.4 — — 7.6 7.9
6 — Outros............................ 2,4 5,0 11,7 12,6 7,7 6,2 25,2 14,9 0,2 0,0 4,8 6,0

Total., ..............................100 100 <00 100 100 100 100 100 100 100 100 100



Quadro 4

ESTRUTURA SETORIAL COMPARADA AO CONSUMO APARENTE DE AÇO

(Percentagens)

Fonle: Comiiaão Econômica para a Europa (ONU): Lovy Tcrm Trcnds and ForccasU eí th< Eurnpcan Steel Indualry, 1959.

GRUPOS CONSUMIDORES

EUROPA 
OCIDENTAL

URSS CRA'BRETAN1IA ESTADOS UNIDOS
ALEMANHA
OCIDENTAL

1956 1932 1938 1955 1935 1955 1928 1956 1936 1955

1 — Máquinas c equipamentos, inclusive elétricos.. 17 16.1 11.1 17.7 26,4 15.1 16,2 14.8 18,8 18,9

2 — Equipamento* de transporte, inclusive peças c 
manutenção.......................... 20 12,1 10,3 18,5 17,7 24,2 24.1 26,1 11.0 19,0

— construção naval. ........................... . 5 1.0 0,4 4,0
8,1 
6,4

6,5
3,3
7,9

7.7
5,3
11.2

0,9
4,3
18,9

1,3
4.1

4.0 5,8
1,9
11.3

• material ferroviário......................... 4 8,9
2,2

5.7 2,3­
4,7— indústria automobilística................... 11 4,2 20,7

3 —■ Produtos metalúrgicos.......................... 22 31,0 33,2 32,2 26,6 29,8 23,7 29,8 35,5 27,9

— latas e recipientes............. ;........... S 1.1 0.8 2.1 4.3 6,3 5.0 9.3 3.5 3.7
n bens de consumo doméstico................ 9 1,4 0.9 2,1 2.4 6,0 1,3 3,1
— outros, inclusive arames, pregos, etc....... 8 28,5 31,5 28,0 22,3 23,5 16,3 15,5 26,7 21,1

4 — Indústria dc construção, inclusive tubos e re­
, dpicníe*.................................28 29,0 34,6 27,5 22 9 28,0 26,2 27,1 26,3 30,6

5 — Ferrovias.......................................3 11,8 10,8 6,1 6,4 2.9 fc’9.8 2.2 8.4 3,6

6 — Outros.............. ..... ......................10 — — — — — — — — —

' Total............................................................................ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0



Foram cinco as regiões adotadas: Norte e Nordeste; Central 
(M. Gerais, Goiás e M. Grosso); Guanabara e Rio de Janeiro: 
São Paulo; e Sul. Os resultados são reproduzidos no Quadro 5.

Quadro 5

DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DO CONSUMO APARENTE, 
DE AÇO NO BRASIL (CONSULTEC)

|Pí irtr i: pr rí'

REGIÃO OU ESTADO F 11 O D U Ç 5 43
NAClCNJ l

imicnTA(Ãn CONSUMO 
a pa«rtri *

Norlr Nrrd#<1r . 3,6 1 6 1 G.3
CrnttAl......... 12 3 e) 1 1 , 2
(i u ar ■ Ki • o , R c d* Jnnríro SI f 25. 1 2Í 5
Sâo Paulo.,, -16 S -17 2 áf C
Sul........................ .. ....................................................... 5,7 ■<.6 f <1

1C’> 1.............................................. 1 cr. ü 1 or o lí¥ £

(*) A Região n5o 'mporiu dir* t n mm te Unm naHc dms í ni iinrlncTics dn CunnabtiM « 
tlr lanejro Imnm nirihuídn^ à Rfjjião ^«nlrnl na drtrrmínruãc do consumo nparcnfc

0 estudo da SPL (Quadro 6) divide o Pais em apenas tfê’ 
regiões — Norte, Centro (Guanabara, M. Gerais, R. de Janein 
e São Paulo) e Sul — porém, cobre um período mais dilatado, mos 
trando o crescimento relativo mais rápido da região central.

Quadro 6

DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DO CONSUMO APARENTE 
DE AÇO NO BRASIL (SPL)

(Percentagens)

Fonltj Relatdrio da Arthur G. McKee & Co., de Junbo de 1964. liara a Cín. Ferro e A^o de 
Vi tária.

REGIÃO K44 1952 I 1968 1 <w

Nmi«...........................
......... „ .... 4 , , ,

Sll] •*««««.».•.(..........
*7 

í: ç 
í j

6.9 
P? F
7,3

í ,Í1 
<4.4 

7.6

6,3

6.2

6 3
PO
6.2

Tcrrjt... ........ nr f 1 w, ,c inf d 100.0
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2.5 Consumo per Capita

O consumo de aço por habitante do Brasil {40,6 kg em 
1962), situa-se ainda muito baixo em comparação com outros países 
em fase similar de desenvolvimento. De acórdo com estatísticas 
da ONU, êle apenas alcança a média da América Latina (43,6 kg 
em 1962), sendo superado pelo da Argentina, Chile, México, 
Uruguai e Venezuela. No mundo, êle ocupa um dos últimos 
lugares, ultrapassando apenas alguns países da África e Oriente 
Médio, a índia e a China.

Entretanto, sua taxa de crescimento é das mais altas: 5,2% 
como taxa média cumulativa para o período 1938-1962. Esta cifra 
só é superada, no Continente, pelo México (5,6%) e, fora da 
América Latina, por alguns países em fase de desenvolvimento in­
tenso, como a China (8,6%), Espanha (7,8%), Iugoslávia (7,5%) 
e Índia (6.0%) .
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3. Produção

3.1 Dados Globais

O trabalho jà citado da CEPAL fornece também uma des­
crição exaustiva da capacidade brasileira de produção de aço, por 
tipo de usina, de processo e de produto. Os Quadros 7, 8, 9, 10 
e 11 sintetizam os resultados apresentados nesse trabalho.

Resta acrescentar apenas a capacidade instalada de produção 
de cérca de 90 pequenos altos fornos operando em Minas Gerais 
à base de carvão vegetal, que produzem principalmente gusa para 
fundição, A capacidade global dêsses altos fornos é de 900.000 t 
anuais, das quais apenas 1/3 é atualmente aproveitado.

3.2 Concentração

Dos quadros acima apresentados, nota-se a grande diferença 
existente entre o setor de produtos planos e o de não planos, no 
tocante à concentração da produção.

Em planos, temos tôda a capacidade de produção concentrada 
em 6 emprésas, fato acrescido pela marcada especialização entre 
as emprésas. Das seis produtoras:

— somente uma produz chapas siliciosas;
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— somente uma produz capas galvanizadas e fôlhas de flan- 
dres;

— sómente três produzem chapas grossas e chapas finas a 
frio;

— 72,3% da capacidade de laminação de chapas e bobinas 
finas a quente correspondem a duas usinas.

No setor de produtos não planos, a situação se apresenta um 
pouco diferente. Apenas nos perfilados pesados, trilhos e tubos 
sem costura, observa-se uma concentração radical — nos dois pri­
meiros, em uma única empresa e, nos tubos, em duas. Nos lami­
nados médios e leves (inclusive barras, vergalhões e fio-máquina), 
que são os predonderantes, a capacidade de produção é distribuída 
entre 14 empresas principais, das quais nenhum excede 300.000 t 
anuais. Mesmo assim, 58,7% da capacidade de laminação de 
perfilados médios correspondem a 3 empresas, enquanto 4 em­
presas detêm 52,7% da capacidade de laminação de perfilados 
leves.
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Quadro 7

PRODUÇÃO DE AÇO EM USINAS INTEGRADAS BRASILEIRAS

(1.000 toneladas lingote)

U S I NAS 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963

Cia. Siderúrgica Nacional....... 666.7 740.0 80-1,1 811.5 872.0
— ----------- *

Siderúrgica Minas Gerais (USIMINAS) 1.005.7 1.129.9 1.164.4 1.267.6
Cia. Siderúrgica Paulista (COS1PAL. —— — —* 73.4
Uin. Belgo Mineira (a).,........... 185.2 212.7

48.2
43.2
40.4
36.0
14.5 
0,9 
3.0
76.5

1.215.4
1.423.2
207.8
14.6

213.5
65.2
54.5

274.2 
90.9
58.4 
60.9 
52,0
14.1 
19.4
6.0 
88.6 

1.475.9

—• — —— ——
Siderúrgica Mannesman n......... 34b.U 389.9 407.1 399.3 396.4
Cia. A. Especiais Itnbira (ACES1TA) 47.5

42.7
35.0
11.6

9Ô.5
64.8

1 tO.9 122.3 146.7 189.4
Siderúrgica Aliperli............... 71.1 75.1 83.5 82.1
Siderúrgica Barra Manaa....... 44.0 

10.9 
0,9
6.0
79.4

1.319.5

6b, 8 62.5 76.8 80.6 85.0
Cia. Brasileira Usinas Aletnlúrgicas (6) 60.0

15.4
67.0 70.0 71.5 73.0

Siderúrgica M. Dcdini fc}............ 15.6 14.1 15.7 (r) 14.0
Laminaçno Ferro (LAFERSA)...... 27.0

6.0
30.5 39.7 65.6 64:6

Mineração Geral do Brasil M M 60.0 
1.048.6

12.0 14.0 14.5 W 15-0
Produção de Usinas Integradas (1)...... 99.8

1.651.3
101.6 89.0 89.7 W 90.0

Produção total brasileirn (2).... 1.860.6 2,038.0 2.121.5 2.340:6
Produção do Usinas rão Integradas (3) 150.4 

12.7
221.9

1.751.2
275.3
15.7

I.963.7
312.4

2.219.4 2.432.8 2.530.5 2.812.4
Relação 3 : 2%............ 352.6 394.8 409.0 471.916.0 15.8 16.3 16.2 16.3

(4) Uai nas de Monlevadc c Sabarú, 
Usina de Mogi das Cruzes.

Fonte; CEPAL — opu* cit.

W Usina de Barão do Cocais. 
G) Estimado.

te) Em fase de integração.

O
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Quadko 8

CAPACIDADE DE PRODUÇÃO DE GUSA EM USINAS INTEGRADAS NO ANO DE 1964

E M P R Ê S A

TIPO DE FORNO, REDUTOR. TONELADA/DIA
CA CAClBAng 

NGM NA L 
] nnti 

(Mnc

Anos sondes ÚAixrj fonnm elétricos

Coque Cnrvna de madciin Caque C n » «> i1 r dc rr n d c! r n

Cia Sid. Nncian.nl . ..... --------- - 2 X 1 400 — _ — 980
Uaimirm........ . 9 X 1.900 — «0* 840
Ceiijia Gl].........  . .... 1 X 1 650 — — — Aflíl
Belga Mineiro Mrrlcvflde.......... A, a 4 X 3fi(] i — 430
Pílge Mineira Snbnrá...... — IX 90 c 1 X 60 52
Mnr ntíninn n . . .............. 1 X S€C 2 X 125 260
A resi 1 n ... . ....... . . . ....... .... . 1 X l X 140 120
Cín. Pras. de (Jsims Mela liírgicA*... . 1 X 100 e 3 X 40 — 77
Pnfr-n Mnnsn.......  ...... ....... — 2 X 150 — — 105
Minepn<íio Geral dn Brasil {b}........ 1 X 180 e 1 X 150 — — 116
J. L. A 11 j) c r t i................................   . . . 1 X 300 e 1 X 150 — — 155
Pedini (c'........ 1 X 150 — — 52
Lafe rs a...................................................................... 1 X 60 — — 21

loTA L................... 7.550 3.200 25Q 140 3.848

a : A capacitade de picdu<;Sfl anual dc« íorncs dc gu«a loi calculada na lase dc cixfaçâc dc 35C dias^anc.

a] "Fm cea sfruçSa adianladfl, defendo cniiar cm rocra^So rfl primeiro (rimcslrc de

Z] Bnecrim se cm lese dc mor 1 a gr m um alia ferre n enque da íJipacidadr de 4C0 <jdin ua Usira d« Megí dn.< Cr«M<

r) Nn segunda semestre de 1364, enranlravA nr em fina! de monlsgím

Kantf‘ CKPAT , rpua cit.

Nncian.nl


Quadro 9

CAPACIDADE DE PRODUÇÃO DE AÇO POR PROCESSO EM 1964 
EM CONFRONTO COM A PRODUÇÃO EFETIVA EM 1963

(Em toneladas de lingotes)

51

TIPOS DE FORNOS DE ACIARIA, TONELADAS POR CORRIDA

EMPRÊSA K.INC1 IVMCKSNARriN cciNViRicnts L.n. acnkcs ELÉimrcí

P Midi! Ç3o
<1 9»)

Ca fficie ndü
(1 ’

P n c u ( à e
(1W]

C.ipacidede
(1W’

Per d ti cüa Cji rflíidíde 
(J«41

Cia. S d * rui a i t a Nm iena 1........... L................. 1.247.6 1.300.0
(8X200)

— — 2C.fi 5 1 C 
nxn:

U• imir.* ■ (n)................................................................. .. •— 73.4 írw r 
(2X fií)

— 21.0 
d xí:

CoiÍB« (1>)............. ............................................. — —
Re IjaMicciri,........................... ui.. 145 6 160.0 

(4X40 c 2X16)
260.8 300.0 

(2X30)
M* nnf «mar r (<]........................................ .. ................. — 58.6 200.0 

(2X20)
130.9 153.0 

(2X25 e 1X35) ’
Mineraçln Gítfll de BfflU............... , 180.0 260.0

(4X60, 1X30 c 3X20)
— — 63.0 123.0 

(3X16,1X8,!X6e2X5)
A e e c H a (e].... ............................................... ... — — — — 82.1 120.0

(1X30. 1X27 e 1X7)
J. L. AlipciH........................................................... é7.0 78.0

(1X35. 1X28 e 1X24)
— — 18.0 32.0 

(1X20)
P « i r a Ma r i" (c]................................................. 73.0 90.0 ■ m __
Cin Finjileirn de Uliniu M etnlúrgiena. , . . 37.1 (4X25) 

44.0 
(1X17 e 2X16)

— — —

Eedin i................................ .. ........................... .. 18.0 27.0 — — 36.7. 53.0
Tji Ir fm................................................ , ............................................. 16.0

(1X30) 
20.0

(1X20)
— — —

(1X18, 2X6 e 1X1)

Siderüífitu Rí« Giíflden** .. . ..................... — — — — 62.6 75 0 
(2X12. 1X6 « 1X3)

Cr bi .............. .. — 17.8 (d) 60.0
(2X12, 1X6 e 1X3)



ld
TIPOS DE FORNOS DE ACIARIA, TONELADAS POR CORRIDA

E M F H E S A FCRNOl JieMKNS J4>n»lN crNVBnsr n es r.n. inche, etÍToier.s

Pmd o(Se Cfl n » c í d n d e 
tK/u:

P*cd u ç3c 
(I«i3)

C*i U " c i d c d e 
(1^641

T rf d 1' < jl o 

(15Í31
Cn pj| cid fl dí 

(1CÉ4]

Aços Villarra .., *...................................................... — — — — (c) 40.0 60.0
(2X15, 1X6 e 1X3)

N S. Apertcída ..................................................... — — — — (20.4) 2i a
(1X7 c 1X4 £)

Tji nnri.................. ... .................................................................................. 28.9 30.0
(1 X30]

— — — —

Taíris , ................ .................................... 26.0 30.0
(1X30)

— — — —

Ema........ ..................................    . . . - 6.5 9.0 
(1X10)

— — — —

Cuírns (1)...........................................     ■ — — — — 95.5 191.0

Total................................................................... 1.842.7 2.048.0 382.8 1.100 586.9 920.0

Nni colunas de < Cflpncidndc > n primeira cilrn entre parên í csc.s »c prcscri í.n n numero dr forro* c " sefltind.n n capacidade reiminnl per ífrrí/i 
Irdcu produção de ocuna L-D. no «rgundo sennesírr dc 1Çfí-1 (t] A crnprcsa deverd ínicinr n produção de sua nciaria L.D. no primeiro 

trimestre dc 15^5, tom « c npacidndc inicial dc íflfl Cfltl (l) ano de lingotes, .n aciaria cantará com 7 cor te rí ores de 75 lor /corrida (c) Hmuí 
conlnr 1^70 com nrierjn L.D. íd' Computou se .iixnas a produção dc aço cm lingotes c«e icprcseriou menos de 5C por cento dn prndri- 
çno oa ncinrin. O restante dcstinou-ío n lundi-ção, íc) Computou-se nperiAs n produção dt nço ern lingotes, cue representou 7(1 por cento ca 
piodu(àe dn «c ínriuj os 30 no r cento restantes taram consumidos na fundição, (jj Nesse grupo csiío íncluídm as Usinas não intcfirndns do 
menor porte qu( produicm aço exclusiva mente em lomo< Juncos, admiliu-sa due no aro de 1563 tivessem opíradn Ku< Lrnes na base de 
50 rxr certo dc SUA capacidade nominal,
Panttj CEPAL, opu/ cit.



Quadro 10
CAPACIDADE DE LAMINAÇÃO DE PRODUTOS PLANOS — 1964 

(Em 1.000 t/ano)

EMPRÊSAS C 11 A ® A 5 

(1 "OSSA S

BÍ1P1NAS B 

CHAPAS A 
QUBNTE

BCm N J ! ■ 

f II AP A S A 
amo

rí lha ?
DF

F LA K r s ■ í

C 11 A t A 8 1
f A LV1 NIZAFAS

f W A P A 8
SI LlClCS AS

C^nrrveliÍA Sidesúf|ien Nncirnnl......................................... ,, soo 1.000 800 170 46 —

Uaim ie»a ................   ... 960 1.320 70 — — —

C*L’ i pa..................................... ........................................................ 720 720 .10(1 — — —
Be1gn Mireiaa (a1, __ ... -.......  . . .... . . — 120 — — — —
Miner«cíl« Geinl d« Biasil . ............................................... — 48 — — — —

A^ciila....................................... *........................................ — — — — — 20
TOTAL.................................... 2.480 3 Tfi® 1.170 170 45 20

a] Ptrdua fíres 1 ira■ ■ ovaria de laifliira ir/síma de 60T mm

P»adn« íiraj liras ■ Qienle de lârfut" de 13C nrsr

Fonte CPPíL4 cpui cíf.

Falas ríltas raprenlan prciraroas «HamatNo’ dt uiedn( 11 c ccrsecüfn 1«ir«n114 nBo «lo aditivas por ampilia!.

UI
UJ



Quadro 11

CAPACIDADE DE LAMINAÇÃO DE PRODUTOS NÃO PLANOS — 1964

(Em 1/000 t/ano)

EMPRÉSAS PERFILADOS 
FEUDOS 
TRILHOS

PERFILADOS 
MÍDIOS

PERFILADOS 
LEVES, 

F1O-MÁ QUINA 
b veroalbCes

TUBOS 
BEM 

COSTURA

Cia, Siderúrgica Nacional......   . 200 100
Belgo Mineira................... 60 (d) 200
Mineração Geral do Brasil........ 60 (dj 290 48
Mannesmana (a)................. 200 84
Aeenta (b)................... 140 80
J. L. Alipcrti (c)................. 20 50 _ .
Barra Mansa.................... 60 (d) 100 ._
Cia. Brasileira de Usinas Metalúr-

gieas......................... 10 (d) 30
Ferro c Aço de Vitória........... _ 60 (d) 130
Dcdini............ ............ 60 .__
Lafersa.................... . 15
Siderúrgica Rio-Grandense......... (d) 60 _
Aço Villarts (b)................. 40 ' 40 _
N. S. Aparecida (b)............ . 10 - 10 _
Outras.......................... 300 _

TOTAL............. 200 750 1.365 132

Ffnlt: CEPAL, cpiu eít.

Nota: Estas cifras representam programas alternativos de produção; c» consegUentemente» não 
a3o aditivas, por Emprésas. '

a) A maior parcela da produção da Mannesmann destina-se & fabricação de tarugos des­
tinados à fabricação de tubos c a terceiros.

6) Dcdica*se essencialmente à produção de aços especiais.
c) Encontra-se cm fase de montagem uma nova laminação de capacidade de 120.000 t/ano 

de perfilados médios e leves, inclusive tio-méquina.
d) Dispõe de equipamentos auxiliares para produção de íio-mdquina.

3.3 Localização

As usinas integradas brasileiras estão tôdas situadas na região 
geo-econõmica Centro-Sul do Pais, compreendendo os Estados de 
Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. Isto se deve a uma 
situação favorável quanto ao abastecimento de matérias primas e 
ao mercado. Três fatores principais têm condicionado essa loca­
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lização: a ocorrência de minério em Minas Gerais, o acesso ao 
carvão por via marítima e os grandes mercados de São Paulo e 
da Guanabara. Sob tais condições, a siderurgia brasileira optou 
por três soluções principais:

a) usinas situadas sôbre o minério:

USIMINAS, ACESITA, Belgo-Mineira, CBUM, Mannesmann 
e LAFERSA;

b) usinas situadas junto a mercados amplos:
Dedini, Aliperti, COSIPA e MINERASIL; e

c) usinas situadas entre grandes mercados, minério e carvão: 
Barra Mansa e CSN.

O Quadro 12 dá uma idéia das distâncias que separam essas 
13 usinas dos maiores centros consumidores do País, segundo os 
diversos sistemas de transportes à sua disposição.

Fora desta região, encontram-se apenas usinas semi-integra- 
das, ou simples relaminadoras, dedicadas ao abastecimento dos seus 
mercados locais.
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Quadro 12

DISTÂNCIAS EM QUILÔMETROS POR VÁRIOS SISTEMAS DE TRANSPORTE ENTRE USINAS 

INTEGRADAS E CENTROS DE CONSUMO

CENTROS DE CONSUMO

1 PA T 1 
(USÍMtN A<

T

noa
esita]

M

riACAr
(roíi

T

UH HA
«a)

M

VOLTA n
(C.S.N. ■

T

ECONDA
m mansa]

M

ur.Ni-i
(ns iro-s

T

VATI
i n k i ti a]

M

FJIÍ1 F 
(.M ANN

T

h 
*

5 5C 
K

 
____

____

■AUTO ALICIE 
F..........................
R .....
F-N.....
R-N....

cunniba 
F........................  
R.........................  
F-N......................  
R-N.......

MIO Hfílftn» 
P.................... 
R ..............F-N............. '.......
R-N.....................

■ XO PAULO 
F...........  
R........  
F-N..............  
R-N .... .......... ......

■ IO 
p................... 
R.......
F-N .............
a-^

2.230
1.856

461
646

1.660
1 206

461
696

278
270

1.184
856
461

916
646
461

GO 2,680 
(b) 1.980

Gi) 1.350
(b) 860

(o) 1.060

W 700

2.309
1.080

10
10

430
340
10
10

1.000
656

70
70

670 
484

10
10

(c) 1.630
(c) 1.630

(c) 300
(c) 300

(c) 360
Kc) 360

1.653
1.194

146
120

703
644
146
120

578
445

353
294

146
120

(b) 1.980 
(bj 1.980

(b) 650
(b) 650

2.088 
1.615
672
654

1.440
1.070 
672
654

157 
130

1.090 
716

806 
664

(n) 2.680
(b) 1.980

(a) 1.350
(b) 650

1.931 
1.485 
1.010
655

1.280 
930 
648 
524

931
685

648 
624

SS
 

2^

11
11

 ii 11 
11

11
 

§§
| । aa 11



VI 
""1 

CENTROS DE 

VITÓRIA 
F .... ::. 
R ....... 
F-N ...... 
R-N ..... 

SALVADOR 

F ........ 
R ........ 
F-N ..... 
R-N ..... 

RECIFE 

F ......... 
R .......... 
F-N ........ 
R-N ....... 

FORTALEZA 

F .......... 
R ........ 
F-N ........ 
R-N ....... 

BELÉM 
F ...... , .... 

CONSUMO 

. ... ·. · ·· · · ·

R ................. . . . . . . . . . . 
F-N ................ 
R-N ........... ,. ' . . . ' . . . . . . 

IPATINnA PLAÇA11UERA 
(USIMlNAS ACESITA) (COSIPA) 

T M T M 

451 1.230 
1.100 

10 (e) 1.050 
10 (e) 1.050 

1,365 2.322 
451 (a) 680 10 (e) 1.730 

10 (e) l. 730 

2.185 3.142 
451 (a) 1.400 10 (e) 2.450 

10 (a) 2.450 

2.285 3.342 -

451 (a) 2.180 10 (e) 3.230 
10 (e) 3.230 

451 (a) 3.280 10 (e) 4.325 
10 (e) 4,325 

T - Terrestre; M - Marltimo; F - Ferrovia; R - Rodovia; N - Navegação, 

(a) Via Vitória; (b) Via Rio; (e) Via Santos 

' 

1 

1 

1 

MONLEVADE VOLTA REDONDA 
(c.s.N. BARRA MANSA) (BEL<'O·MINEIRA) 

T 

1 
M T 1 M 

800 - 572 -

750 - - -146 
 

(h) 700 - -

120 (b) 700 - -

- -

680 
-1.920 - l. -

120 146 (b) 
(b) I.3801.380 (a) 

-515
572 654 (bJ 1.380 

-

 (b) 

-

1.400 
-

2.740 -

-2.335 -

f,72 (a) 146120 (b) 
2.1002.100 654 (b) 2.100 

-

 (b) 

- -

2.180 
-

2.940 - 555572  2. -

(ai 146120 (b) 
2.8802.880 654 (b) 2.880 

-

146 (b) 3.975 -

- -

3.280 -

-

- -

(a) 120 (b) 3.975

572654 (!,) 3.980 

BELO HORIZONTE 

(MANNESMANN) 

T 1 

728 
-

-

-

1.635 728 
-

728 
-2.455 728 728 
-2.675 728 728 
-

728 728 -

(a) 
(a) 

(a) 
(a) 

(a) 
(a) 

(a) 
(a) 

M 

-

-

-

-

-

680 680 
-

-

1.400 1.400 -

-

2.180 2.180 
-

3.3.28 28 oo





4. Principais Fatores 
Condicionantes da 

Produção

4.1 Matérias-primas Principais

a) Minério de [erro

As reservas atuais de ferro do Estado de Minas Gerais têm 
sido avaliadas em mais de 30 bilhões de toneladas, das quais 23,5 
bilhões de itabiritos e 1,9 bilhões de hematita (mais de 65% de 
Fe) .

As reservas do Estado de Mato Grosso foram estimadas 
grosso modo por Otávio Barbosa em 50 bilhões de toneladas, até 
agora inexploradas.

Nos demais Estados, há várias ocorrências de minério de 
ferro de importância secundária, tanto pela qualidade do minério 
como pela dificuldade de exploração.
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As jazidas mais importantes, atualmente em exploração, tõdas 
de minério de alta qualidade, são:

]A1IO1 LCÍ J «1
OEíinv* fst 
> 11.»4 • nr
icmíi an « «

r b r ■ a i w m j m ■ ti rn n» m wínn

1 C JILf . .... ... 1 4 ti Lira 1 1 S CVRD Tlr m cr rr [st1
O ’ n íl a i * .

E cc 1 i nbi [O ..

Crnfcnhíis rí c C n m - 
pn.

1 1 a bit»
15 R

5 0
CSN 

1 h n r .i 11 f m cr m r * iín -

Chre

* Iqrtt ......
P llnriacriir__ ... .13(1 H n n n a 

s^rcf.

Is 
s/rcL 
1'1 e m

í i 1 r

cnm r ■ *1 ■
f / n rl rn <1 C M c ri 1 e v a d r 30MÚ CSBM
1 C jn n rl u . . . .......... P Pji raí V n . •/lei. MGB i < n li r « a r gr

b) Minério de manganês

As estimativas aceitáveis das disponibilidades de minério de 
manganês do Brasil, que constituem uma das grandes riquezas mi­
nerais do País, são resumidas (6) como segue:

Estada Milhões de t

Amapá ................................................................................................................... ..
Amazonas ...............................................................................................................
Bahia ........................................................................................................................
Espírito Santo.......................................................................................................
Minas Gerais .........................................................................................................
Mato Grosso .........................................................................................................
Outros Estados ....................................................................................................

Total ......................................................................................................

31,00
0.30
1.50 (7)
0,15

16,40
103,00

0,20

152,55

(6) Recursos Minerais do Brasil, pág . 347, de Sylvio Froes de Abreu.
(7) Algumas estimativas apontam para a Bahia reservas de 10 mi' 

Ihões de t.

60 —



Em Minas Gerais, principal centro de abastecimento da in­
dústria siderúrgica, o minério de manganês produzido é predomi­
nante do tipo metalúrgico, de moderado teor de ferro. As prin­
cipais ocorrências são em Conselheiro Lafaiete, Ouro Prêto e 
Mariana, Congonhas do Campo e Itabira.

c) Ca mão metalúrgico

As únicas jazidas exploráveis de carvão metalúrgico conhe­
cidas atualmente no Brasil estão localizadas no sul do Estado de 
Santa Catarina, abrangendo os municípios de Criciúma, Orleães, 
Urussanga, Lauro Müller e Siderópolis.

A produção atual de Santa Catarina é de cêrca de 1,5 milhões 
de toneladas de carvão classificado como «lavador», com teores 
de cinza e enxofre de 34% e 8%, respectivamente. Pelo Decreto- 
lei n’ 6.771 de 7-8-1964, «carvão metalúrgico» é definido pelas 
características seguintes:

Unidade ..............................................................................

Cinzas ..................................................................................

Enxófrc ................................................................................

Poder calorífico ...............................................................

4.0%

16.0%

1.5%

6.8 Kcal/kg

Este carvão metalúrgico cuja produção cresceu de 270.000 t 
em 1953 para 587.000 t em 1962, desde então, se manteve 
estável em tôrno dêste valor, corresponde a apenas 47% do pro­
duto obtido da lavagem dos carvões oriundos das minas. Dos 
53% restantes, 28% correspondem a carvão vapor, e 25% a rejeitos 
piritosos, parcial e totalmente inaproveitados, respectivamente.

O excessivo teor de cinzas e de enxofre do carvão meta­
lúrgico brasileiro impede a sua utilização total de forma econô­
mica em altos fornos para a produção de gusa. Estudos levados
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a efeito na CSN (8) concluem que a sua participação em mistura 
com carvões americanos fica pràticamente limitada a 40%.

A composição do preço do carvão nacional em dezembro de 

1965, conforme fornecida pela USIMINAS, era de:

Cr»/t %

— na saída do lavador, em Capivari..........  
— frete ferroviário Capivari — Imbituba......

62,103 
1.885

70,6 74,8

—• armazenamento e embarque em Imbituba..
— frete marUimo Imbituba — Vitória.......
— descarga cm Vitória....... ...............
— frete ferroviário Vitória — Ipaiinga........

2.309 
11.948
1.350
4.320

29,5 25,2

TOTAL...........................73.915 100,0

Uma composição de preços semelhante, relativa a fornecimento 

ao pôrto do Rio de Janeiro no ano de 1962, indica:

Cr$/t %

_ em Canivarí.......  .... .............. 10.770 60,4
— frete Cnnivari — pôrto. .......  «... 230

deapeaas — .Henrique L&>C. ............... . 1.299
frete marílinm H. l«aic Rio. ............ 4.111 39.6

—. despe*"* no Rio.............................. 1.393

TOTAL.............................17.803 100,0

Comparando-se os resultados, conclui-se que o custo FOB 

— Capivari elevou-se percentualmente, de maneira apreciável, 
nestes últimos três anos.

(8) Walter Motta — «Caracteres coqueificáveis do carvão nacional» — 
AMB — Boletim, vol, 17, pág. 403.
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Enquanto isto, o custo do carvão metalúrgico americano, pôsto 
em Ipatinga no mesmo mês de dezembro de 1965, foi de:

Cr$/t

CARVÁO ALTO VOLÁTIL CARVÃO BAIXO VOLÁTIL
(40% na mistura) (20% oa mistura)

— FOB — pórto americano...................... 22.748 26.438
— frete marítimo até Vitória.......... .......... 11.282 11.282
— seguro e despesas consulares................... 76 80
— descarga em Vitória............................ 5.300 3.300
— frete Vitória — Ipatinga...................... 4.270 4.270
— prêmio de descarga.............. ........... - 396 - 396

TOTAL ..............................41.280 44.974

Segundo estudo do Eng. Amaro Lanari Jr. (9) o uso de 40% 
de carvão metalúrgico nacional no Alto-Forno n.° 1 da USIMI- 
NAS, em comparação com utilização total de carvão americano, 
onera o custo de produção de gusa daquela empresa em US$ 12,69, 
sendo:
US$ 3,83 somente pelo aumento da relação coque — gusa 
US$ 6,43 pela diferença de preço do carvão nacional 
US$ 2,43 pela queda de produtividade do alto — forno

Embora as condições tenham se modificado um pouco desde 
a apresentação destes, estas conclusões permanecem válidas quanto 
à ordem de grandeza e revelam o ônus que a utilização de carvão 
nacional impõe à siderurgia e, indiretamente, aos consumidores de 
aço brasileiro.

d) Sucata

O trabalho da CEPAL, citado anteriormente, estabelece séries 
estimativas das disponibilidades de sucata no Pais, classificada 
como sucata de circulação (interna), de transformação (residuos 
de industrialização) e de recuperação (material obsoleto).

(9) Conferência proferida em 4-6-1965, por ocasião da XVII semana 
de Estudos Minero-Metalúrgicos do Centro Moraes Rigo, da Escola Poli­
técnica VSP.
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Quadro 13

BRASIL: BALANÇO DA SUCATA UTILIZÁVEL PELA INDÚSTRIA SIDERÚRGICA 
(Em milhares de toneladas)

ANO
SUCATA DE 

CIRCULAÇÃO
SUCATA DE 
TRANSFOR­

MAÇÃO

SUCATA DE 
RECUPE­

RAÇÃO

TOTAL 
(A+B+C)

SUCATA NÃO 
UTILIZADA 

E PARA 
FUNDIÇÕES 

15% DO B-C

SUCATA 
DISPONÍVEL

PARA A 
INDÚSTRIA 

SIDFRÚnaiCA

CONSUMO DE
SUCATA PELA 

INDÚSTRIA 
SIDERÚRGICA

SALDO ANUAL 
PARA 

RESERVAS

RESERVAS 
ACUMULADAS 

DE SUCATA

(A) (B) (C) (D) (E) (F) CG) (H) (l)

]024 ................. _ _ _ — — — (a) 797
888
984

1.088
1.197
1.310
1.411
1.505

1925......................... 2 30 81 113 17 96 5
96
104
109
113
101

1Õ2Õ ..................... 0 32 86 120 18 102 6
1027 ................... 2 35 01 128 19 109 5
1028 ............... 5 39 07 141 20 121 12
1029 ..................... 0 41 103 150 128 15
Í93Q ............... ..... 5 21 106 132 19 113 12
1931 ............... 5 12 10S 125 18 107 13 94
1932 ........................ S 13 110 131 18 113 19 94 1.599

1.6961033 . ......... 12 22 113 147 20 127 30 97
1934 ................. 14 28 117 159 22 137 34 103 1.799
1935 ............ ,, .. , 14 28 120 162 22 140 35 105 1.904
1036......................... 17 31 124 172 23 149 41 108 2.012
1937 .. . . . 17 40 129 ISO 25 161 42 119 2.131
1938 ..................... 21 28 133 182 24 15$ 51 107 2.238
1939....................  . 2G 34 137 197 2G 171 63 108 2 346
1940 ................... 32 33 141 206 26 180 78 102 2.448
1041......................... 35 29 145 209 2G 1S3 68 115 2.563
1942.......... ........ ..... 36 21 148 205 25 180 70 110 2.673
1943 ................... 42 26 151 219 27 192 82 110 2.783
1944............. ............ 50 39 155 244 29 215 97 118 2.901
1045 . . . ...... 46 37 158 241 29 212 91 121 3.022
1946 ...................... 77 53 164 294 33 261 151 110 9.132
1047 . 87 59 170 310 34 282 170 112 3.244
1048 ............... ICO 45 174 32S 33 295 212 83 3.327
1940......................... 138 5G ISO 374 35 339 271 68 3.395
1050 • •• 178 67 187 432 38 394 347 47 3.442
195Í......................... 100 85 105 470 42 428 371 5< 3.409

3.
3.SW1962 . . ............ 201 87 204 492 44 448 393 55

1953......................... 220 81 212 523 44 478 447 31



J) Reservas acurauhdfcs do sucata desde 1901 dcduzidoa IS% nflo utilizáveis na siderurgia 
W A produçáo do aço no período dc 106^1970 so detalha no capítulo Ví,

ANO
SUCATA DE 

CIRCULAÇÃO
SUCATA DE 
T1L\NSFOR> 

NAÇÃO

SUCATA DE 
HECVPE- 

RAÇÃO

TOTAL 
(A+B+O

SITATA NÃO 

mLIUDA 
E PARA 

FUNDIÇÕES 
15'7 DO B—C

6UCATA 
DISPONÍVEL 

PARA A 
INDÚSTRIA 

SIDERÚRGICA

CONSUMO DE 
SUCATA PELA, 

INDÚSTRIA
SIDERÚROICA

SALDO ANUAL 
PARA 

RESERVAS

RESERVAS 
ACUMULADAS 

DE SUCATA

(A) (B) (C) (D) (K) (D (G) (H) (I)
1954......................... 255 110 222 509 51 548 505 43 3.6281065....................... 270 101 231 G02 50 552 528 24 3.6521050........................ 320 106 240 666 52 614 626 — 12 3 6401957......................... 347 122 251 720 56 664 678 — 14 3.626195S......................... 394 121 262 777 57 720 770 — 50 3.5761069.............. .......  . . 442 160 276 878 65 813 864 — 51 3 5251060................... ... . 499 170 291 960 69 891 070 — 85 3.4401001................ ...... 547 181 306 1.034 73 961 1.070 - 109 3.3311062......................... 569 182 322 1.073 76 997 1.113 — 116 3 2151063. . ............... ..... G33 218 341 1 192 84 1 108 1.237 — 129 3.0861064..... ........... ....... 731 240 362 1.333 00 1 243 1.430 — 187 2.8991905......................... 900 263 385 1.548 97 1.451 (b) 1.540 — 89 2.8101006.................. ...... 1.015 2S9 411 1.715 105 - 1 610 1.736 — 126 2.6841967.................... .  .. . 1.07$ 314 438 1.830 113 1.717 1.844 — 127 2 5571008..................... . 1.238 344 4 68 2 050 122 1 923 2 117 — 189 2.3681000..................... .... 1.318 375 501 2.104 131 2.063 2.256 — 193 2.1751970................... . 1.341 410 537 2 288 142 2.146 2 295 — 149 2.026
1075 ..................   ... 2.225 63S 593 3.450 185 3.271 3.264 7

O\ 
ui



A sucata de circulação foi calculada tomando-se a média de 
22,5% da produção de aço em lingotes, considerada representativa 
da indústria siderúrgica como um todo. A sucata de transforma­
ção foi tomada, por critério conservador, como 8% do consumo 
total de laminados. A sucata de recuperação foi acumulada ao 
longo de 50 anos. Do total, estimou-se em 15% a quantidade 
não disponível para a indústria siderúrgica — por dificuldades de 
transporte e por utilização pelas fundições. A produção de aço 
a partir de 1965 foi estimada pela CEPAL com base nas possibi­
lidades de expansão da capacidade de produção e demanda pre­
vista .

Do resultado final, reproduzimos em anexo o Quadro 13. 
Nesse quadro mostra-se que as reservas acumuladas de sucata vão 
progressivamente diminuindo a partir de 1955, até que em 1970 
se tornam menores que o consumo na siderurgia.

4.2 Outros Fatôrcs

a) Tarifas aduaneiras

A Lei de Tarifas das Alfândegas estabelece tarifas da ordem 
de 60% ad valorem sôbre todos os produtos siderúrgicos produzi­
dos satisfatóriamente no Pais. Para os demais, elas oscilam entre 
20% e 60%. Embora possa ser considerado elevado, êste nível 
não é exagerado, em comparação com as tarifas incidentes sôbre 
outros produtos manufaturados, dentro do espirito protecionista 
introduzido por essa lei. Além disso, a formação dos preços de 
produtos siderúrgicos, regulados pelas grandes usinas, principal­
mente a CSN e a Belgo-Mineira, não tem sido influenciada, de 
maneira geral, pela proteção aduaneira. Esta parece vir funcio­
nando mais como uma barreira contra fortes variações de preços 
verificadas no mercado mundial, por sua vez decorrentes do cres­
cente excesso de oferta néle verificado.

A principal matéria-prima externa — o carvão metalúrgico 
— pode ser importado com isenção de direitos aduaneiros, desde
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que a usina comprovadamente utiliza 40% de carvão nacional na 
fabricação do coque para alto forno, sob a fiscalização da Comissão 
Executiva do Plano do Carvão Nacional (CPCAN) .

b) Impostos diretos

Não há diferenciação na tributação direta incidente sôbre as 
empresas siderúrgicas, com relação aos demais setores industriais 
do País, nem quaisquer incentivos fiscais exclusivos do setor.

c) Dimensionamenfo

A situação é bastante diferenciada, quanto aos setores de 
laminados planos e de não planos.

Considerando-se que o meio siderúrgico internacional está 
hoje de acôrdo em que, a fim de aproveitar a tecnologia mais mo­
derna, o tamanho ideal de uma usina de produtos planos está 
sempre acima de 2.0 milhões de t/anuais de lingotes, as três 
grandes usinas brasileiras de laminados planos podem ser classi­
ficadas como bem dimensionadas. Isto porque, enquanto o projeto 
original da COSIPA e da USIMINAS levou em consideração e 
possibilita a sua expansão até acima desta cifra, a Usina Presidente 
Vargas, da CSN, também pode ser expandida para mais de 2.0 
milhões de toneladas com investimento menor que o necessário 
para a construção de uma nova usina equivalente.

No setor de laminados não planos a situação é inteiramente 
diversa. Embora a economia de escala de grandes usinas (mais 
de 1 .0 milhão de toneladas) com relação a usinas médias (de 
300 a 500 mil toneladas) seja bem menor que a de produtos 
planos, o fato é que: a) a grande maioria de nossas usinas não 
chega a 100.000 toneladas a mais de lingotes, o que as situa sub- 
dimensionadas, a não ser quando dedicadas à produção especiali­
zada, de maior valor específico: e b) nenhuma se aproxima sequer 
da dimensão mínima adotada pelos projetos mais modernos em 
países industrializados, que é de 1.0 milhão de toneladas.
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d) Mão-de-obra

A escassês de dados a êste respeito é muito grande.
Segundo declarações da CSN, esta empresa possuía em julho 

de 1962, 11.046 empregados, excetuadas tôdas as atividades fora 
da usina. Comparada esta cifra com a produção atingida naquele 
ano — i. 164.000 t de lingotes — obtém-se uma cifra de 105 t 
de lingotes por homem-ano. No mesmo ano, a produtividade 
média da CECA foi de 128 t de lingotes por homem-ano. (10) 
Segundo a CEP AL (11) a produtividade média de algumas usinas 
integradas latino-americanas £oi estimada em 97 t de lingotes por 
homem-ano para 1964.

Nada se pode afirmar, entretanto, sõbre a produtividade média 
do setor siderúrgico no País, enquanto não fõr terminado o estudo 
ora em elaboração pelo BNDE.

Tomando-se por base declarações da CSN ao GEIMET 
sõbre a composição da sua mão-de-obra em 1961, pode-se estimar, 
como necessário, em 6% o pessoal administrativo de alto nível, 
e 6% o número de capatazes e supervisores. Dos 88% restantes, 
uns 25% devem ser de pessoal qualificado e o resto operários 
com capacidade mínima para trabalho industrial.

(10) Annexe Statistique du 12cm* Rapport General de La Haute Autorité.
(11) CEPAL: La Economia Siderúrgica de America Latina, versão de 

fevereiro de 1966, apresentada ao Simpósio Latino-Americano de Industria­
lização — Santiago de Chile, março de 1966.
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5. Custos de Produção, 
Comparação Internacional

A CEP AL (12) elaborou quadros comparativos dos custos 
de produção — nas diversas fases de produção — das principais 
usinas integradas da América Latina.

Êstes quadros basearam-se em dados fornecidos pelas em- 
prêsas e em alguns critérios gerais estabelecidos a fim de possi­
bilitar uma comparação:

— atuais consumos específicos e preços vigentes em cada país;
— aproveitamento total da capacidade instalada;
— igual produtividade da mão-de-obra em todos os países;
— custo dos equipamentos igual, superior em 20% ao cor­

respondente nos Estados Unidos;
— cargas de capitais iguais, de 15% sõbre o valor total das 

instalações (6% de amortização e 9% de juros) .

Incluiu-se neste quadro o custo hipotético de produção cal­
culado pela CEPAL para uma usina de laminados planos que utilize

(12) La Economia Siderúrgica de America Latina, versão preliminar, 
fevereiro de 1966.
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a mais moderna tecnologia, situada, para fins comparativos, nos 
mesmos locais e nas mesmas condições de abastecimento de maté­
rias-primas, energia e mão-de-obra das usinas consideradas. No 
mesmo sentido, incluiu-se o custo hipotético de produção para 
usina idêntica situada na costa atlântica da Europa.

A tecnologia desta usina foi definida pela CEP AL como:
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Quadro 14
COMPARAÇÃO DOS CUSTOS APARENTES DE PRODUÇÃO DE ALGUMAS USINAS SIDERÚRGICAS 

DA AMÉRICA LATINA

SaN kicclas

(a hcentina]

voita rtncsni

í n basilI

HUACHITATC

(chile)

MONC1OVA

(méxico)

CH 1M IIOTB

<nrnu)

nn b ncc n

(vaNBZLELAl
CECA

C»ir"ui«1 bdc anual d« pmduçxín dc ftuin 
(1.000 t.).........................................................

ClHÍfi dc rcdu<nc dc r*
f 1 r 1 r ■ r c 111S 4 / i '

Cuj(c hipr.Iéíícc de 1 IfiweJadn de uma 
(imi.............................................................

515,0

56,72

44,11

854,0

40,50

26.39

400,0

45,96

33,26

464,0

43,11

27,75

40,0

71,16

33.44

555,0

41,12

25,68 39,45

Canecídade afinal dc prndiiçíicdc lín- 
fleiei ( 1 . Cf0 I .)......................  ......

Cuiln rcnifnic df reíirn dc «cr (US$/t 1 
Cuglc hipc 111 icc de 1 íonrlad" de placn 

dc iunjíclio coniínun n«m lamir.açüc 
dc prcduící plenos (íl^S;I ). . . .

688,2
86,37

61,26

970 0
71.75

46,06

fiOC , fl 
75,91

53,12

610.0
72,23

49,57

69 0 
101,13

Í3 ,

SFfi 0 
7í, 27

46,69 60,40

Ffcrlucín nnrrirradn de nrndiilrs rSn
*m 1962 (1 . OOP 1.).......................

Cuale atarcnle dc Inmiríicoo dt ptrdu
<r» nSa planos (USS/ij........................... ..

Pindu(nt) «proximadn de lemíandes pln-
r™ em ] 962 <1.000 L]..............................

Cuiíc «narenfe dc InmÍEjAcnc dc cre- 
dulna nlam’ ................... .

Cttilc liipoí^lica dc 1 Irnc ada dc In 
minados planos (USS/L].....................

417,0

180,99

99,88

128,7

115,34 

549,0

156,24

81 ,91

152,0 

118,70

201,0

187,46

91 .49

262,3

172,67

85,15

52,7 

lí7,07

S9.S2

422.0

119,26

80,96 99,59

Fonte: (CEPAL). La Economia Siderúrgica dc America Latina senão preliminar de fevereiro de 1966.; apresentada ao Simpósio Latino-americano 
de industrialização — Santiago de Chile, março de 1966.



A composição dos custos de produção da CSN (Quadros 15, 
16 e 17) foi também calculada pela CEP AL, com base em informa-

Quadro 15
COMPOSIÇÃO DO CUSTO APARENTE DE REDUÇÃO DO MINÉRIO 

NA USINA PRESIDENTE VARGAS DA CSN
(Em US$'t.) (1)

PRODUÇÃO DE GUSA (1.000 t/anual») 854

ITENS US$

1 — Minério de ferro............. .............................   • - > . ■
2 — Sintrr..........................................  - • •
3 — Minério de Manganês............. .................. . ..........
4 — Combustível................ .......................... ...............
5 — Cakáreo..... ............................................ ...........
6 — Crédito por gás....................   •
7 — Sub-tolal de matérias-primas.........    ■ ■
8 — Mão-de-obra direta................................   -...............
9 — Mão-de-obrn indireta.......................... ......................
10 — Sub-total de n.ão-de-obra........... .............. ......
11 — Água de rcíriBcração................................... .......
12 — Reparações e diversos......................   . ................
13 — Sub-total de outros gasto» de operação......  ......
14 — Custo direto total.............  ...................... .....
15 — Encarços de capital................................ .................
16 — Custo total de redução....... . ..................  . - ..........

2.23 
3.14
0,32 

20.24
1,52 

— 3,00
24,45 
0.28 
0,45 
0,73 
0.12 
2,90 
3,02
28,20 
12.30 
40,50

(1) À tnxa Hc Cr$ 92O'USÇ. .
Foste; (CEPAL) Economia Siderúrgica dc America Latina sessão preliminar dc fevereiro de 1965: 

apresentada no Simpósio Latino-americano dc Industrialização — Santiago do Chile, mar­
ço de lÒdd.

Quadro 16
COMPOSIÇÃO DO CUSTO APARENTE DE REFINO DO AÇO 

NA USINA PRESIDENTE VARGAS DA CSN
(Em US$,'t.) (1)

CAPACIDADE ANUAL (EM 1.000 T/ANUAIS'

ITENS

1 — Gusa líquido...... . ............. . . .
2 — Sucata.. *................................. . .
3 - Minério de Ferro.............................
4 — Ferroligas............... ,...........   . ....
5 — Custo total de materinl íerroso-..-..........
6 — Mão-de-obra direta....................... .
7 — Mão-de-obra indireta.......................
8 — Total de mão-de-obra.. ....................
9 - Combustíveis.................................
10 - Refratános..................................
11 — Calcáreo.....................................
12 - Oxigênio...... ...............................
13 — Materiais, serviços c gastos gerais...........
14 - Total de outros gastos.............. . .
15 — Custo direto total............................
16 - Eneaigos dc eapifal..........................
17 — Custo total de refino....................... .

970

US$

33,66 
10,02
0.24 
3,60 

47,52
1.10 
0.60 
1,70 
2,71 
4,80 
0,52 
0.09

14,43
63,65
8,10
71,75

(1) À taxa de Cr$ 929/USS
Fonte: (CEPAL) Economia Siderúrgica dc America Latina sessão preliminar de fevereiro de 1966; 

apresentada ao Simpósio Latino-americano dc Industrialização—** Santiago do Chile, março 
de 1966. *
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Quadro 17

COMPOSIÇÃO DO CUSTO APARENTE DE LAMINAÇÃO 
NA USINA PRESIDENTE VARGAS DA CSN 

(Em US$/t.) (I)

PROGRAMA DE PRODUCSO(l)
mcDüiC’ 
PLANOS

649 CflC (2)

pnrcuici n5c
F LANC3

l 58 728 (.1)

ITENS USJT

1 - Açn err lingote*.... . 106.41 90 26
2 - Com bu a ti vc1.......... 1 .48 (1.95
3 - Crud 11 n por s«icn'A........ . . . . , -1 1 .52 -6 46
d - Tnt.nl dc mn tcriAs—primns. . . . *......... 96 3 7 8181
S - Mio—dc—olu n d irctíi. . 1 .76 0.83
6 - Màn-dc-obrn indireta.. . 1 92 <1 60
7 - TeIn 1 dc mflo - dc—cbr n .... ... . . 2.97 1.43
8 - lí efm t .<rins r ...... _ . ........ 3 ÉO 1 .65
g - MnfcrLiJS. serviços c jernin................... 2 no 6 1 1
10 - Encryin elétricn......................... . , 3. un 2 24
11 - T e 1 a 1 de m n t c r j n i s c serviço? diverge*.......... . 9 «n ç cr
12 - C ii o d ire (u..... . ... 1CA.B4 €£ . 24
1 3 - Encargos dc mpit-nl . . 47 4 0 9íl 10
1 4 - Cu> 1o 1ot.il........................ .. ......... . 166 24 116.3 1

(I) À l.iin dc CrS 920/USS.
(2) 116 000 I thnn.K grossjisj 165 Oflíl t chapas íínns c quentes; 154 00(1 i clianJ* finas c 

fria?, 1 1 *1.000 1 de íálhn* dc flnndrc?.
(3) 62.390 I pcríís estruturais; 3.193 t perfis especiais; 17.878 t barras redonda? 42 765 í 

Líirrns quadradas.
FOME: (CEPA LI Ecoflo^ia Siderúrgica d*, A méricn T-Hira « esiüc prelimirardefeverciro d* ] 966 

n nreseni nd a «TO Simrdsr I. n 11 m-n m cric j no dc 1 n d u str inl i zn C^C Santinho dc Ckdc, mjf-;
{o de 1966

ções da empresa, para os departamentos de redução, refino e 
laminação. São dados aproximados, elaborados apenas para fins 
comparativos, porém, para esta finalidade, oferecem uma primeira 
base de observação,

A competitividade da siderurgia brasileira parece basear-se 
no baixo custo do minério de alta qualidade e na mão-de-obra 
barata, bem como em um relativo equilíbrio entre as capacidades 
instaladas nas diferentes fases de produção (redução, refino e 
laminação) . No caso particular dà CSN, ÍStâ é êVÍdênciado pêlfi 
exame dos detalhes dos quadros comparativos dos custos apa­
rentes de produção elaborados pela CEPAL, onde Volta Redonda 
aparece com o menor custo total de material ferroso no refino do 
aço. e com a menor taxa de encargos de capital por toneladas 
de laminados.
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Entretanto, não se deve subestimar também as economias de 
escala de Volta Redonda frente às demais usinas comparadas, sob 
o ponto de vista do custo aparente de produção. Também não 
se pode deixar de levar em conta as aproximações feitas pela 
CEPAL na escolha de uma taxa de câmbio para fins comparativos. 
A taxa adotada de Cr$ 920/US$ aparentemente contribui para 
reduzir os custos de Volta Redonda em US$. Por outro lado, 
aproximações semelhantes foram feitas para outros países, notada- 
mente a Argentina.

O cálculo do custo hipotético possível, porém, mostra a deci­
dida vantagem de Volta Rezdonda e do Orenoco, inclusive frente 
à Europa, para a fabricação de aço.

Embora não se disponha no momento de dados a êste respeito, 
estima-se que a USIMINAS e a COSIPA venham a ter custos de 
produção mais baixos que os da CSN, em virtude do seu equipa­
mento mais moderno, quando utilizadas à sua plena capacidade de 
projeto. Nada se pode afirmar, por enquanto, com referência às 
usinas utilizadoras de carvão vegetal.
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6. Conclusões

6.1 Problemas -do Setor

a) Exportação

A existência de excedentes siderúrgicos e a necessidade de 
exportá-los serão corolários inevitáveis de uma política de abaste­
cimento o mais completo possível no mercado nacional. Isto se 
deve principalmente à dimensão das unidades a serem adicionadas 
à capacidade instalada atual, a fim de se poder lançar mão da 
tecnologia mais moderna disponível; e no setor de produtos planos, 
à necessidade de se aproveitar ao máximo e o mais ràpidamente 
possível o potencial de expansão das usinas existentes, de maneira 
a lhes possibilitar um grau de economicidade adequado.

Assim sendo, devem ser incluídas no plano a longo prazo 
medidas destinadas a atribuir à siderurgia brasileira a possibilidade 
de competição no mercado mundial. Estas medidas devem visar 
não só à redução dos custos dos fatores de produção, como, tam­
bém à equalização das depesas de transporte envolvidas na ex­
portação dos excedentes ao nível vigente nos países exportadores 
tradicionais e o financiamento a longo prazo das operações com 
produtos destinados à fabricação de bens de produção, como de 
praxe no mercado internacional.
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b) Carvão metalúrgico

Das cifras apresentadas no item 4.1c e da composição dos 
custos de produção da CSN, pode-se estimar que o uso do carvão 
nacional onera o custo de produção de laminados planos e não 
planos em 10,8 e 12,4%, respectivamente. Em conseqüência, sua 
utilização representa não sòmente um pesado ônus para os consu­
midores brasileiros de aço, como uma barreira considerável para a 
exportação de produtos siderúrgicos brasileiros, em condições 
competitivas, dentro do mercado mundial.

Verifica-se, também, que mesmo considerados os pesados en­
cargos representados pelos elevados fretes e despesas portuárias e 
pela acumulação de cstoqu-es de carvão vapor não utilizados, a 
causa principal no seu alto custo reside bàsicamente no seu custo 
de extração, cêrca de 5 vezes c do carvão americano.

Consequentemente, enquanto não forem descobertas novas e 
melhores fontes de carvão metalúrgico no País, cumpre, do ponto 
de vista siderúrgico, examinar a conveniência de uma política de:

a) gradüâl rédução da taxa de utilização do carvão ilâciorial 
no setor;

b) promoção de exportações siderúrgicas em volume pelo 
menos igual ao necessário para cobrir as necessidades de impor­
tação de carvão.

Importa, ainda, considerar que a exportação de produtos si­
derúrgicos deve, desde já, ser liberada da obrigação de utilização 
do carvão nacional, a fim de possibilitar a colocação dos exce­
dentes acima mencionados.

c) Carvão vegetal

A forma predatória de exploração florestal para produção de 
carvão levará fatalmente, em futuro relativamente breve, a uma 
crise de abastecimento das usinas siderúrgicas à base de carvão 
vegetai, ou pelo menos, a um aumento de preços talvez insupor­
tável, causado pela distância cada vez maior à qual êle terá de 
ser obtido. Os únicos programas de reflorestamento em curso 
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são os da Belgo Mineira e da ACESITA, porém mesmo estas em­
presas não serão autosuficientes nos próximos anos e, ainda assim, 
considerando-se apenas a sua atual capacidade de produção.

Cumpre, então, realizar um aprofundado estudo da produção 
brasileira de Eerro gusa e de aço à base de carvão vegetal. Êste 
estudo deve levar a conclusões definidas sôbre qual a parcela dessa 
produção que deve realmente continuar a utilizar esta matéria- 
prima e qual a que deve passar a utilizar coque metalúrgico, bem 
como a melhor forma de abastecê-las, sob o ponto de vista de 
custos de produção e investimentos necessários.

d) Sucata

As estimativas da CEPAL devem ser analisadas mais deta­
lhadamente e, caso confirmada a perspectiva de déficit dentro de 
cinco anos, medidas deverão ser tomadas desde já para diminuir a 
extensão dêsse déficit futuro, com recursos previstos para sua 
cobertura.

c) (JomerciaUzação

O sistema atual de comercialização de produtos siderúrgicos 
deve ser analisado em detalhe, com a finalidade de investigar as 
causas da diferença determinada pela CEPAL entre os preços 
de venda das usinas produtoras e os preços efetivamente pagos 
pelos consumidores. Deve ser também examinada a conveniência 
do estabelecimento de um sistema de cotação de preços que, levando 
cm consideração a natureza do mercado siderúrgico, estabeleça 
condições adequadas de abastecimento dos diversos centros consu­
midores. O atual sistema de price leadership das grandes usinas, 
que correspondeu à fase pioneira do setor, poderá ser substituído 
com vantagem por um sistema que:

— impeça a especulação por parte de distribuidores e inter­
mediários;

— evite a repartição de mercados, principalmente do ponto de 
vista regional;

— 77



— atenue as oscilações de preços resultantes de variações 
conjunturais.

O exemplo da Comunidade Européia do Carvão e do Aço pode 
ser de grande valia neste sentido, com as devidas adaptações.

[) Transporte

Os produtos siderúrgicos têm uma baixa densidade de valor 
(baixo valor por unidade de pêso) e, conseqüentemente, sofrem 
uma incidência muito forte dos custos de transporte. Assim sendo, 
será conveniente incluir-se na política de transportes, medidas que 
atenuem, de forma adequada, o custo desses produtos nos centros 
mais afastados de consumo, para incentivar o desenvolvimento in­
dustrial e, em particular, baratear a construção civil nos centros 
populacionais afastados dos centros de produção. Isto só deverá 
ser feito, entretanto, após confronto com a viabilidade de instalação 
de usinas regionais, sejam integradas, semi-integradas ou puramente 
relaminações.

g) Financiamento dos investimentos

Embora não tenha sido possível, nesta fase de diagnóstico, 
analisar em detalhe a situação financeira do setor siderúrgico em 
seu conjunto, vários sintomas — tais como a queda da cotação 
em bôlsa dos títulos de empresas siderúrgicas, o estancamento 
dos investimentos em modernização e expansão por tôdas as em­
presas não apoiadas por financiamentos estatais ou externos e 
outros — levam à conclusão que se está processando no momento 
uma descapitalização das empresas produtoras.

Assim sendo, é urgente que se faça esta análise e, com base 
nos seus resultados, que se estabeleçam as medidas necessárias para 
elevar a parcela de auto-financiamento das empresas nos investi­
mentos programados. Caso contrário, a persistir a atual ten­
dência, ver-se-á o Estado obrigado a prosseguir na elevação de 
sua participação direta no setor.
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h) Coordenação da ação do Estado

Esta participação do Estado — em particular do Govêrno 
Federal — no setor siderúrgico tem sido ditada pela necessidade 
de apoio a projetos julgados de básico interesse para o desenvol­
vimento econômico do País e pela incapacidade do setor privado 
de arcar com os investimentos correspondentes. Hoje em dia, 
o Govêrnc Federal controla cinco importantes empresas do setor.

Com o fim de coordenar a operação déste conjunto industrial, 
que já é comparável a grandes grupos de países mais industriali­
zados, e tendo em vista obter-se a máxima redução possível no 
custo dos novos investimentos no setor, deve ser estudada em 
profundidade a possibilidade de se reunir tôda a participação do 
Govêrno Federal no setor sob uma única holding siderúrgica. 
Isto podería trazer as seguintes vantagens:

— racionalizar a administração das cinco empresas estatais, 
centralizando o poder de decisões atualmente disperso entre 
o Tesouro Nacional, o BNDE e o Banco do Brasil;

— entrosar, desta forma, a política de produção das cinco 
empresas estatais, a fim de obter o máximo rendimento da 
capacidade instalada;

— centralizar certos serviços comuns, tais como importação, 
exportação, engenharia, assessoria (de mercado, jurídica, 
financeira, etc.);

— concentrar os recursos financeiros para novos investimentos, 
de forma coordenada;

— facilitar a obtenção de capital para as expansões, seja por 
subscrição pública de ações, lançamento de títulos nos 
mercados interno e externo, etc.

O estudo do exemplo italiano da FINSIDER — Financiaria 
Siderúrgica — e de suas possibilidades de aplicação no Brasil, 
seria particulaxmente útil neste sentido.
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7.2 Trabalhos Necessários

Em conclusão de tudo que foi acima exposto, pode-se estabe­
lecer a seguinte orientação no setor siderúrgico:

■ ■— coordenar com o BNDE e o BIRD o trabalho a ser exe­
cutado pelas consultoras por êle contratadas. A nosso ver, 
êste trabalho deverá:

a) avaliar as possibilidades abertas para o Brasil no mer­
cado internacional e, em particular, na América Latina;

b) estabelecer máximos e mínimos previsíveis para o mercado 
interno, pelo menos para 1970 e 1975;

c) com base no levantamento das empresas do setor, esta­
belecer alternativas comparativas de investimentos, em termos de 
projetos (processo, localização e dimensão), para a expansão da 
capacidade produtiva, compatíveis com os máximos e mínimos de 
mercado estabelecidos, levando em consideração inclusive os neces­
sários investimentos em economias externas (transportes, energia, 
mipçraçãq, refloresfàmento, etc.);

d) estimar os custos de produção e de colocação de produtos 
siderúrgicos nos diferentes centros consumidores do País;

e) . estabelecer um critério para avaliação das diferentes alter­
nativas construídas, levando em consideração os seus efeitos sõbre 
o desenvolvimento econômico das distintas regiões do País;

f) estimar a participação possível da indústria nacional de 
equipamentos no programa de expansão siderúrgica, tendo em 
vista a demanda global de equipamentos do País, dentro da alter­
nativa escolhida;

g) estimar a capacidade de auto-financiamento das empresas 
nas expansões programadas, levando em consideração uma política 
de preços recomendada e uma possível concentração de recursos 
das empresas estatais;

h) determinar as fontes privadas e públicas, internas e ex­
ternas, necessárias para os investimentos programados, segundo o 
seu escalonamento no tempo;

i) estabelecer uma entidade governamental, capaz de su­
pervisionar o programa estabelecido.
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2/ PARTE

Diagnóstico Preliminar do Setor 
de Metais não - Ferrosos





introdução

Para seleção de metais não-terrosos a serem; incluídos no 
Plano de Longo Prazo, adotou-se o seguinte critério:

a) necessidades de atendimento da demanda interna;

b) possibilidades de exportação.

O uso e a importância dos metais aumentam em conseqüência 
do desenvolvimento industrial, mais particularmente, do desenvol­
vimento das indústrias de bens de capital e de bens de consumo 
duráveis. Com a intensificação do crescimento destas indústrias 
no Brasil, nos próximos dez anos, faz-se mister, uma indicação 
sôbre as necessidades de metais para o atendimento da demanda 
interna.

Por outro lado, o Brasil tem sido fornecedor tradicional no 
comércio internacional, de diversos minerais metálicos, como man­
ganês, berilo etc. Há, ainda, possibilidades de áe aumentar o 
número de minerais metálicos exportáveis. Será conveniente estu­
dá-los, inclusive a conveniência de sua exportação sob a forma de 
metais em bruto ou trabalhados.

Finalmente, para a formulação de Pólifidas de Metais Bá­
sicos, há que se considerar, também, os metais aindã não desco­
bertos ou de difícil exploração econômica a curto e médio nrazos.
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Disso se conclui que as diretrizes gerais para a formulação de 
uma política nesse setor, poderão abranger o seguinte esquema:

a) metais necessários ao atendimento da demanda interna:

1’) Metais carentes:
I — escolha do estado em que o metal deverá ser 

importado, a saber:
1 — minério
2 — metal em bruto
3 — metal trabalhado

II — previsão dos dispêndios em moeda estrangeira 
com a importação;

III — estudo da oferta internacional, isto é, dos 
países supridores, de preferência os membros 
da ALALC.

2’) Metais suficientes:

I — tecnologia usada ou a ser adotada para trata­
mento do (s) minério (s) específico (s) e dó 
refino do metal;

II — dimensionamento da (s) usina (s) é estudos 
de localização;

III — cálculo dos investimentos necessários;
IV — investimentos complementares indispensáveis, 

como energia, transportes etc.;
V — incentivos ou desestímulos governamentais a 

serem aplicados genérica ou especificamente

b) metais para exportação:

Escolha do estado em que o minério deverá ser explorado, 
a saber:

1 — minério
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2 — metal em bruto
3 — metal trabalhado

Definição de estímulos ou desestímulos visando a orientar as 
exportações.

Como resultado dos princípios acima estabelecidos, foram sele­
cionados em caráter preliminar os seguintes metais:

a) Metais necessários ao atendimento da demanda interna:

1’) Metais carentes:
1 — Cobre
2 — Estanho
3 — Vanádio
4 — Molibdênio
5 — Chumbo
6 — Zinco
7 — Cromo
8 — Cobalto

b) Metais suficientes:

1 — Alumínio
2 — Níquel
3 — Magnésio
4 — Tungstênio
5 — Silício
6 — Manganês
7 — Zircônio
8 — Titânio

c) Metais para Exportação:

1 — Alumínio
2 — Níquel
3 — Magnésio
4 — Berilo
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5 — Tungstênío
6 — Manganês
7 — Niôbio
8 — Tântalo
9 — Zircônio

No atual estágio do Plano de Longo Prazo, os estudos apre­
sentados a seguir limitaram-se aos principais metais não-ferrosos, 
por terem sido os únicos para os quais se dispunha de melhores 
informações do ponto de vista de sua industrialização. Tomou-se 
como base os estudos preparados pelo Departamento Econômico 
do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. Para o zinco 
e o níquel, dispõe-se, também, de estudos do Departamento Na­
cional de Produção Mineral; para o alumínio, do estudo preparado 
pela Comissão Econômica para a América Latina.

A atenção foi fixada principalmente no estágio de refino ou 
obtenção dos metais, sendo conveniente que se proceda, em fase 
posterior, a estudos sôbre os estágios de mineração e laminação.

Éste diagnóstico foi preparado para servir de documento básico 
às discussões do Grupo de Coordenação, e também para apre­
sentar dados estatísticos e outras informações técnicas indispen­
sáveis à preparação do Plano de Longo Prazo — razões que ex­
plicam a metodologia adotada. Assim, na preparação do Plano 
serão consideradas as informações e experiências existentes, os 
debates do Grupo de Coordenação e estudos complementares. As 
diretrizes de uma política de exportação, importação e investi­
mentos no setor de metais não-ferrosos permitirão, ao lado do 
Plano Siderúrgico, o advento de uma política de Metais Básicos 
para o Brasil, dentro do Plano Decenal.
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1. Evolução do Setor

O desenvolvimento da indústria nacional de bens de consumo
duráveis e bens de capital, a partir da década de 1950. em condi­
ções de baixa capacidade para importar e fortes estímulos gover­
namentais visando à substituição de importações, de alguns metais 
não-ferrosos. ( 1) criou condições internas de mer<:ado muito favo­
ráveis ao desenvolvimento da produção dêstes últimos, cujos 
resultados poderão ser vistos no quadro abaixo: 

QUADRO l

PRODUCÃO METALÚRGICA DOS PRINCIPAIS METI\IS 
NÃO-FERROSOS NO BRASIL - 1946/1965 

(Toneladas) 

.-\ N O S I UUMilllO 

1946 ........ ·I 
l04i ... , ..... . 
1948 ...... .. 
1949 . ...... .. 
U150 ..... . 
1961.. . .. 
19�2 ........ 
1953 ..... . .. 
19� .. .. .. . 
1953 ..... .. 
11166 ....... . 
1967 ...... . 
1958 ...... .. 
1959. .. ... . 
JOGO .. . ... . 
10111 , ...... .. 
19G2. • •• • 

1 100,1... . ... . 

Fonlr: BNDE. 

soo 

400 
'.100 
1.200 
uoo 
L ,00 

6.300 
S 600 
l>.200 

15.200 
16 600 
18.500 
21.iOO 

20 IIOO (º) 

(•) OutrH fonte,. 

CBU!IIO 

2.000 
2 ('00 
2 000 
�-OCO 
2.470 
2 so; 
2 53◄ 
2 .600 
2.646 
3. 909 
.. ;3-1 
6.0IS 
6 837 
lUi211 
9 976 

l2.lii8 
13 3�11 
16 9i0 

32 
40 
38 
SD 
li8 

i3 
611 
90 
90 

125 
430 

CODBli 

3311 
1.250 
1 i20 
1.360 
1 SOO 
l.212 
165' 

2.000 l") 
&.000 ,., 

(1) Ver Programa de Metas - Metas ns. 20 e 21.

llllCO aTAIIIIO 

181 
2%4 
188 
IGO 
120 
136 
117 
i6:? 

1.S,,O 
1.208 
1.6118 
U23 

fi3ll 
u« 
1.332 
1.5411 

2 400 (") 
2.100 (") 
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No entanto, diversas dificuldades de ordem prática e técnica 
atuaram no sentido de impedir que os estímulos de mercado e go­
vernamentais levassem à substituição das importações ao nível de­
sejado.

As dificuldades principais, para cada um destes metais foram 
as seguintes:

Alumínio — suprimento de energia elétrica.

Chumbo — localização da principal jazida em Boquira, na 
Bahia, com deficiência de transporte, energia, água industrial, etc.

Níquel — falta de transportes e energia em relação à principal 
jazida em Niquelândia, Goiás.

Cobre — carência de minérios de cobre e dificuldades na ex­
ploração da maior jazida conhecida, em Caraiba, na Bahia.

Zinco — dificuldades tecnológicas de aproveitamento do mi­
nério existente no Brasil e, também, dificuldades de abastecimento 
de energia elétrica.

Estanho — carência de recursos minerais no Brasil.

Assim, a falta de maiores conhecimentos dos recursos minerais 
brasileiros, a existência de jazidas de difícil exploração devido à 
quantidade das reservas, ao teor do metal contido ou à falta de 
transportes e energia e, em alguns casos, dificuldades tecnológicas 
de aproveitamento do minério existente, constituíram os principais 
obstáculos aos estímulos do mercado, resultantes do processo de 
desenvolvimento industrial, e aos incentivos proporcionados pelo 
govêrno para que a produção nacional substituísse as importações.

Posteriormente, no primeiro qüinqüênio da década de 1960, o 
processo inflacionário e motivações de ordem política retardaram a 
conclusão de alguns projetos e desestimularam outras iniciativas.

A comparação entre os anos imediatos ao pós-guerra e os 
primeiros anos da década de 60, antes do agravamento da con­
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juntura interna no País, mostra o esforço de substituição de im­
portações e os resultados obtidos:

Quadro 2

BRASIL: CONSUMO APARENTE E PARTICIPAÇÃO 

DA PRODUÇÃO NACIONAL

Fonte. BNDE.

metal

CONSUMO APARENTE - TONELADAS

PARTICIPAÇÃO DA PDODUÇÃO 
NACIONAL SOBRE 0 

CONSUMO APARENTE

Média anua ’ 
1940/47/48

Media Anual 
1960/61/62

Crescimento 
Percentual

'Média Anual 
1046/47/48

Média Anual 
1960/61/62

N íquel........ .. . , .. 189 1.520 + 707.4 _ 6,6
Alumínio.................... 8 200 38.300 + 367,1 _ 49,3
Zinco........ . 12 500 * 44.000 + 259,2 __
Cobre.................. 21.700 38.700 + 78,3 — 4.1
Chumbo...................... 16.000 25.400 + 50,3 11,8 47,6
Estanho ................... 1 500 1.900 + 26,5 10,8 84,5

Verifica-se, portanto, um amplo caminho já percorrido pela 
indústria nacional de metais não-ferrosos.
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2. Conclusões Preliminares

Procura-se resumir no Quadro 3, adiante, os principais pontos 
examinados nas páginas seguintes, e que representam elementos 
básicos para formulação de um programa de desenvolvimento. 
Eis os pontos examinados:

1. Taxa média anual de crescimento cumulativo do consumo 
aparente no período 1946/1962

2. Produção Nacional

2.1 — Emprêsas

2.2 — Capacidade de produção (toneladas/ano) insta­
lada

3. Participação da produção nacional na oferta global

4. Mercado Setorial e sua composição percentual

5. Custo dos investimentos por tonelada/ano de capacidade 
adicional a ser instalada

6. Ocorrências conhecidas de minérios.
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Quadro 3 .
I RESUMO DOS PRINCIPAIS ASPECTOS ANALISADOS NAS MONOGRAFIAS ESPECÍFICAS

rjála», w B < *1 "* 1 "ri mjn nr 
hd n nr ■ ■ * 11 n ■ dr lí ■ La

PONTOS ANALISADOS ALUMÍNIO CIIUMEG Ni COBRE ZINCO esta Niin

BMPJNfSr no ccnsumo aparente ... 11% na 3% a. a. - 1 í % n . n . 4% " * 9% a.a. 2% n.a.

PacruçÃr Nacicnal 
] . Emp»Í m ’... ...... Alum Mirim G COBRAC Cm, Níquel Pr Cia, firn Cnhrc INGÁ Ciâ- Brm.

•

2. Capacidade Produção (t/ano)....

Cin. P rnl, A 1 u m

34.000

PLüMBUM

18.000

Mnrrn dn NIqucI

- 1.320 9.000 7.200 6.000

3. Participação Consumo (*)................, 49.3% 47,6% 6,6% 4,1% ‘ — 84,5%

Mnfirc -- SpTCMAI 
Ulemll im nrir^slecs.. . 18,0%

* •

Mnkrínl dc Trnrsreiie.... . 14 0% A— —- __ 20,3%
Fneigm F'^liica (Hquif:. Transp ] .. 13,0% 4,0% — * 45 % 5.4%
OcnsÍJiiçBn Civil,., , 8,0% —

' Pr» balngem.............. ,............. 8,0% 1,0% — — — 17.1%
S, dí rurjin......* *, ♦.........   . 4,0% —— — 4/, 4%Baliría* ........................ — 40.0% ' — — —
Qulmícn ( Prcrlu 1 r ® Qi lmicm] . . . — • 12.0%

6.0%
__ 17,4%M u n i ç □ o .. - -........................... , * — _

ScldflS C Ligas . , . _......   , , , — 6.0% 76% 56% 43.1% —
Eli í rcp, n<I 1 n . . ..... . . ........... — ió% «a» __
Cí víriuçüo . .. ... — — 39.5%0« i BÇ 1....................#..... ' 35,0% 31,0% ’■ 8% 19% 9.8%

. Total................................................ .. 100,0% 100,0% , 100,0% 100,0% 100% 100.0%
CtlSia tW35 1 N VIÍTIMENTOÍ AniriCNAlS (**) 1.200 105 ‘ 2 000 1.200 540 —
Ocorrências de Minérios 

r»
O na rí ............... .............. . Cniktt Pequenas Minm FEOUENJ 3 CoANFl! f»CLBNAlT*ni da Min/rn..........._............ . , , A ti c A LTC A iic M í n ie Atlfl M í niG



As conclusões preliminares, subsidio para á oportuna formulação 
de uma política em relação ao setor, são as seguintes:

1 — Devido a dificuldades técnicas e práticas, -hão avançou da 
forma desejada a substituição de importações de metais não- 
ferrosos. Além da reserva de mercado, coberta com im­
portações, o crescimento do consumo abre amplas perspec­
tivas ao desenvolvimento da produção nacional.

2 — Os investimentos já feitos e programados pelo Governo na 
infra-estrutura de energia e transportes têm reduzido os prin­
cipais obstáculos à metalurgia dos não-ferrosos no Brasil.

3 — Como um dos saldos principais da implantação da metalurgia 
dos não-ferrosos, tem-se a experiência adquirida e o aperfei­
çoamento tecnológico.

4 — Em vista da tradição exportadora brasileira de. minerais me­
tálicos, e das perspectivas de ampliação, será necessário 
estudar as possibilidades de substituir a exportação dos mine­
rais metálicos pela exportação de metais em bruto ou tra­
balhados .

5 — Face às possibilidades de integração regional do Mercado 
Latino-Americano de Não-Ferrosos, seria conveniente estudar 
as vantagens comparativas do desenvolvimento da produção 
nacional. Uma das alternativas para o abastecimento do 
mercado brasileiro, caso a melhor alternativa seja de desen­
volvimento da produção em outro país, seria a associação 
de capitais e tecnologia nacional a capitais locais.

6 — Considerando os altos níveis de proteção alfandegária dis­
pensada aos metais não-ferrosos, bem como as necessidades 
de aumentar o grau de conhecimento neste setor industrial 
brasileiro, impõe-se a realização de estudos que possibilitem 
a formulação de uma política global de metais que comple­
mentaria estudos sôbre o setor siderúrgico. Na área de não- 
ferrosos, êstes estudos deverão ser feitos nos seguintes 
pontos:
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1 — Pesquisa de recursos naturais, em desenvolvimento pelo 
Ministério das Minas e Energia;

2 — estudos sôbre as condições gerais da mineração no 
Brasil, seus principais problemas e alternativas de so­
lução;

3 — preparação de anteprojetos ou estudos de viabilidade 
para usinas de refino de metais não-ferrosos, em função 
de localização, tecnologia e escalas de produção;

4 — análise das condições atuais de operações das usinas 
em operação, seus problemas principais e alternativas 
de solução;

5 — análise das laminações e fundições de metais não- 
ferrosos no País, seus problemas principais e alter­
nativas de solução;

6 — problemas de propriedade, concessão e uso de jazidas 
de minérios metálicos.
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3. Alumínio

3.1 Evolução do Mercado

A evolução do mercado de alumínio no Brasil, no período 
1946/1963, é mostrada no quadro abaixo:

Quadro 4

BRASIL: CONSUMO DE ALUMÍNIO

Fonte: BNDE.

ANOS
QUANTIDADE (1.000Í

. .PERCENTAGEM 
PRODUÇÃO

. CONSUMOPRODUÇÃO IMPORTAÇÃO CONSUMÒ

1946................... 0,8 5,4 6,2 12,9
1947................... 9.8 9.8
1948................... __ 8.7 8,7
1949................... __ 11,6 11,5
1950................... __ 11.4 11.4
1951................... 0,4 20,9 21,3 2.5
1952................... 1,1 13,1 14,2 6,6
1953................... 1,2 14,2 15.4 7.1
1954................... 1,4 20,6 22,0 7.9
1955................... 1,7 10,9 12,6 8.8
1956................... 6,3 19,0 25,3 27,2
1957................... 8.8 20,6 29,3 31.7
1958................... 9.2 21,6 30,8 30,0
1969................... 15,2 16,7 31,7 45,4
1960................... 16,6 20,9 37,5 44,4
1961................... 18,5 24,0 42,5 44.2
1962................... 21.7 23.3 45,0 48,2
1963................... 20,9 — '
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Verifica-se na evolução do mercado:

a) um crescimento médio anual de 10% do consumo aparente;

b) rápido crescimento da produção nacional, principalmente 
a partir de 1956;

c) estabilização das importações em tôrno de 20.000 t/a a 
partir de 1954.

3.2 Mercado Setorial

As principais utilizações do alumínio, responsáveis pelo cres­
cimento médio anual de 10% no consumo, são mostradas no quadro 
abaixo, através da setorialização da demanda.

Quadro 5

BRASIL: CONSUMO DE ALUMÍNIO, SEGUNDO OS PRINCIPAIS 
SETORES INDUSTRIAIS — 1958/1961 — TONELADAS.

SETORES
ANOS

® ■ et iwnl 11

— l«l
1958 1959 1960 1961

* 6.690 7.660 17,8
MiUdil . .. 4 ame 4 ?5C f *ríi í f Rí 13,1
Frfffia F')lriíji 11 t ar < m i ■ ir r' 4 wc z inc 4 1 Cf 6.700 13,4

ti < ( r u c > r / í«11 .. 2.290 2 ter 2 fi?f ? ? :t M
k. aA«r< . i (ISO oc ’ f i íi «j

Sid»rur<i> ..... 1 icn 1 .110 1 61 r ] SÍV 4.0
Ouler............................. C ífiC 10 j 3 j rf 14.900 35,1

TOTAL:............ 30.660 31.740 37.480 42.470 jnf.r

PNT1F
CT A • A «nírc • d • rr n r d a ■ríorinl e * d«rrnrd« letal, nr cuadm 1, deii

■ cr «Irlinlda * roí raicifluM.

3.3 Produção Nacional

A produção nacional é obtida através de duas usinas, locali­
zadas uma no Estado de Minas Gerais — Alumínio Minas Gerais, 
filiada à Alumínio do Brasil, subsidiária da Aluminium Limited — 
próxima à bauxita, e a outra no Estado de São Paulo — Compa­
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nhia Brasileira de Alumínio, do grupo Ermirio de Moraes, mais 
próxima do mercado paulista.

As principais características destas usinas são:

Quadro 6

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS USINAS EM PRODUÇÃO

USINA

Altmlnir M. Caijiía . — finem
ie

Cia P.«v r« 
eie *1 “ Sr ter■F •

BNDF

3.4 Consumo de Matérias-Primas

O consumo das principais matérias-primas para a produção 
de uma tonelada de alumínio, de acõrdo com a qualidade da bauxita 
empregada e o tamanho da usina, é mostrado no quadro a seguir:

Quadro 7

1 .* FASE — INSUMOS NECESSÁRIOS Â PRODUÇÃO 
DE 1 TONELADA DE ALUMÍNIO

FNPV

Baiirm vnh a Bnr m u r j • ítrXrri T?

INSUMOS
Etti m rr
MC - 1 o.

F4h« M da 
M ir.il ijr

lUlpiesi da
220 mil ijc kí mil í/s

F S U 1 ' tfl 1 . „ ...........-.............-............ ..
Álea i, l|....................................... ..

' 1................................................................
Elétrica, ...........—

ar Crwhtiatl»» .............. .

9,5
51Í 
HC

1M
1

45C
150

”
8 

es

2,1

4 
inr 
1!í
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Quadro 8

2 .* FASE — INSUMOS NECESSÁRIOS À PRODUÇÃO 
DE 1 TONELADA DE ALUMÍNIO

Usina 60.000 t/a no de capacidade — células eletroKticas de
80.030 ampéres)

INSUMOS

SISTEMA ANÓD1CO

BLOCOS PRECOZIDOS "SODERBERC”

Alumina» kg........................... 2.000 2.000
Fluorctos de alumínio,, kg (1)........ _______ .... 60 60
Coque de petróleo ou de piche» kg... 380 420
Piche, kg............................. 170 ISO
Energia Elétrica, kwh................ • • •........ 17.000 17.500

(1) Criolíta c íluorcto simples dc alumínio. 
Fonte: BNDE.

Face aó elevado consumo de energia elétrica, principalmente 
na 2* fase, isto é, na redução da alumina, as duas empresas produ­
toras no Brasil dispõem de usinas próprias de geração de energia 
elétrica, tendo sido êste insumo o principal problema para o desen­
volvimento da produção nacional.

3.5 Custo dos Investimentos

Segundo cálculos indicados pelo BNDE, prevê-se que a insta­
lação de uma capacidade adicional de 30.000 t/a para produção 
de alumínio, exigirá investimentos de 1.200 dólares por t/a de 
capacidade instalada, no caso de ser possível adquirir a energia 
elétrica de concessionárias. Êstes investimentos se distribuem em 
33% na fabricação de alumina e 66% na redução do alumínio.

3.6 Estímulos Governamentais

Conforme assinalamos no início, o Governo promoveu fortes 
estímulos ao desenvolvimento- da produção nacional de alumínio, 
principalmente no segundo qüinqüênio dos anos cinqüenta. Entre 
os mais importantes estímulos, tem-se:

a) Nota 162 da Lei de Tarifas (Lei n° 3.244, de 14/8/57) 
que estabeleceu uma cota de contingenciamento, assegurando ao 
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importador os benefícios da alíquota especial de 10% ad-valorem 
sôbre o preço CIF de importação, sempre que o mesmo comprove 
ter adquirido de produtor nacional um mínimo de 30% da quan­
tidade de alumínio que pretende importar, ou consiga demonstrar
a incapacidade do produtor de fornecer os 30%, caso em que o
Conselho de Política Aduaneira fornecerá atestado liberatório ao 
importador. As importações feitas sem esta observância estão 
sujeitas à alíquota normal que é de 50%. Por outro lado, o CPA 
tem autonomia de alterar a cota de contingenciamento, assegurando, 
assim, ao produtor nacional, a colocação de sua produção ao preço 
protegido.

b) Tarifas protecionistas, conforme quadro que se segue:

Quadro 9 ■

TARIFAS DE ALFÂNDEGA — ALUMÍNIO E SUAS LIGAS

PRODUTO , ALÍQUOTA %

1) Em bruto, refinado ou nao............... .........................,
2) Barra c perfil............................................... ;............
3) Chapa, fita, folha, lâmina e prancha com espessura superior a 0,15 mm 
4) Fita e fôlha, mesmo cortada, estampada, perfurada, envernizada ou 

revestido, com ou sem suporte de papel, cartão matinê plástico e 
semelhante ale 0,15 mm de espessura, excluído o suporte..

5) Barra ôca, cano e tubo.................................. ..............
6) Acessórios de tubulação................................................
7) Perfilado para construção metálica, formando conjunto.............
8) Cuba, dorna, reservatório, silo, tanque, tonel com ou sem isolamento 

térmico, balde, barril, botijão, lata, tambor e semelhante...
9) Recipiente para gás comprimido ou liquefeito........................

10) Balaústre, balcão, batente, caixilho, calha, corrimão, grade, gradil, ja­
nela, lambrcquim, lambril, painel, peitoril, porta, portão, ralo, saca­
da, telha veneziana e semelhantes para construção, exclusive a do 
item 7.......................................................... ,

11) Cabo, cordoalha, cordame, trançados e semelhantes, com ou sem al­
ma dc qualquer matéria têxtil, exclusive isoladores, para eletrici­
dade...................................................... ......

12) Grade, rêde, tel  de cordoalha ou de fio...... .......... ...........*
13) Grade dc chapa perfurada.............................  .'
14) Aresta, gancho, prego, pino, contrapino, porca, rebites e semelhantes
15) Anel, gancho, parafuso e porca c qualquer obra provida de rósca, não 

especificado nem compreendido em outra parto.............
16) Arruela c gaxeta^ inclusive de pressão.............. .................
17) Escama, grânulo^ palheta e pó........................................
18) Artigos de uso «foméstico................................. ............
19) Bisnaga e tubo para embalagem; bocal ou cápsula c tampo para frasco

(*) 50 
60

W 60

(*) 60 
(♦) 62,5

50
W 80

60 
60

80

50 
60 
60 
80

SO 
80 
30 
100

c garrafa....................................................... .......
20) Qualquer artigo não especificado............................... .......

100
80

Fonte: Lei das Tarifas dc Alfândega.
(*) Categoria geral. As demais estão classificadas na categoria especial.
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3.7 Possibilidades de Desenvolvimento

O Brasil tem condições extremamente favoráveis ao desenvol­
vimento da produção de alumínio primário, salientando-se:

a) grandes reservas de bauxita com elevado teor de alumina, 
em ótimas localizações, fácilmente supríveis de energia elétrica e 
das outras matérias-primas, quase tôdas de produção nacional. O 
quadro abaixo indica as principais reservas de bauxita e suas 
características:

Quadro 10

OCORRÊNCIAS DE BAUXITA NO BRASIL

MUNICÍPIO T371EC

nmvsxÀfl
Hllki 4 tjí 

(wiirírj ni
1KCR TI 
AiovfNm

inn n
TfMucnjnirB

M iKliril 
■ L^rue*

di C*1 dv............MG................ M tJnrlnviárín
Ftnts íl iC

P (! i AT f íll d « 7,5 sl* 
lJ Aw di kw.

(luie PiMe....................... MG........... 1.4 40 fi itr noiii in Fm

■ ti v i Ai i e
Cernia

Mm: ................................. MG......... 1C 45 IJnc nviúlic Cumin
Tinúci!......... .................. . MA................... 1C — —

AirAlma-.1i dRfuecÜ
CârAMt Merda........... MA................... 12 — — ! d i m

Funil! ENDE

A região do município de Poços de Calças apresenta ótimas 
condições, localizada que está no centro do triângulo formado pelas 
cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, a menos 
de 500 km. de distância de cada uma, dispondo de transporte rodo­
viário e ferroviário, e podendo ser abastecida pela energia elétrica 
do Rio Grande, cujo potencial é estimado em mais de 7,5 milhões 
de kw.;

b) déficit atual no suprimento do mercado interno em ex­
pansão;

c) de acõrdo com estimativas feitas pela CEPAL, as neces­
sidades de alumínio em lingotes na América Latina seriam de 
265 026 t em 1970 e 442 373 t em 1965, devendo o déficit da região 
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situar-se, no último ano, em cêrca de 300 000 t mesmo considerando 
os projetos de expansão das usinas atualmente em produção e dos 
projetos de usinas para a Venezuela (10.000 t/a) e Surinam 
(60.000 t/a). As condições do Brasil na América Latina são 

favoráveis, mesmo admitindo-se o desenvolvimento da produção no 
México, Venezuela, Surinam, Chile e Argentina, conforme con­
clusões contidas no Informe do I Simpósio Latino-Americano de 
Industrialização.

Tõdas estas possibilidades dependem, entretanto, do abaste­
cimento de energia elétrica, o que tem sido o maior obstáculo ao 
desenvolvimento da indústria no Brasil. Conforme exposto, as 
fábricas de alumínio em nosso país dispõem de usinas próprias de 
geração de energia elétrica, sendo essencial a manutenção de um 
custo baixo dêste insumo. A solução definitiva para a produção de 
alumínio primário no Brasil está na construção de uma usina hidre­
létrica de grande porte e cativa do setor alumínio. Como sugestão, 
êste poderá ser o caso da usina Jaguará, no Rio Grande, cuja 
construção poderia resultar de um empréstimo internacional aos 
grupos brasileiros da ELETROBRÁS — Cia. Brasileira, de Alu­
mínio — ALCOA — ALCAN.

Outra característica importante será a expansão das atuais 
usinas de alumínio e a dimensão mínima para as novas plantas, em 
face das economias de escala que apresenta o Setor.
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4. Chumbo

4.1 Evolução do Mercado

A evolução do mercado de chumbo no Brasil, no período 
1946/1963 é mostrada no quadro abaixo.

Quadro 11

BRASIL: CONSUMO APARENTE DE CHUMBO PRIMÁRIO 

(Toneladas)

Ftntt: BNDE.

ANOS

OFERTA
CONSUMO 

APARENTA 
toPRODUÇÃO ' IMPORTAÇÃO

1946............... ,......... 2.000 24.957 26.957
1947.......................... 2.000 i 14.011 16.011
1948.......................... 2.000 1 5.870 7.870
1949.......................... 2.000 17.813 19.813
1950.......................... 2.470 22.682 25.152
1951.......................... 2.807 24.973 27.780
1952.......................... 2.534 10.940 13.474
1953................ .......... 2.896 21.538 24.434
1954.......................... 2.64$ 28.722 31.367
1955.......................... 3.909 16.156 20.065
1956.......................... 4.734 12.729 17.463
1957.......................... 5.018 23.375 28.393
1958.......................... 5.837 14.787 20.624
1959.......................... 5.526 15.021 20.547
1960.......................... 9.976 11.654 21.630
1961.......................... 12.578 16.829 29.407
1962.......................... 13.346 11.449 24.795
1963.......................... 16.970 20.113 37.083
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As principais observações sôbre as séries, são as seguintes:
a) rápido crescimento da produção nacional a partir de 

1954/55;
b) oscilações nas importações e que foram devidas, princi­

palmente, a variações nos preços internacionais e a modificações 
no sistema cambial brasileiro;

c) em função das variações ocorridas nas importações, que 
representam parcela elevada do consumo aparente, êste experi­
mentou grandes oscilações, atribuídas apenas a variações de 
estoques.

Torna-se necessário considerar ainda a obtenção de chumbo 
secundário, isto é, obtido pela recuperação de sucata, atualmente 
calculado em cêrca de 1/3 do consumo.

Observa-se, regularizando-se a evolução do consumo aparente, 
uma taxa relativamente baixa de crescimento da demanda. Tal 
fato se deve à possibilidade da substituição do chumbo em alguns 
setores.

4.2 Mercado Setorial

Os principais setores responsáveis pela demanda de chumbo 
no Brasil, com seus respectivos consumos, foram os seguintes, no 
período 1956/1961:

Quadro 12 

BRASIL: CONSUMO SETORIAL DE CHUMBO — 1956-1961 

(Toneladas)

SETORES lese 1CFF 10 SG 1C flfl lí É 1
1MI 

Mac» 
Í4«1M

Tílaias............................. 11 .fite is eic 1? 540 13 COO 13 19C 14 mo 40.1
CH , 1 E5C 1 /M 2 140 2 ?<C 9 0,4
Piidrioi OutmieíM , s mf. i íic i .m 1 74C 1 1.890 5.1
MunicSii ...... ....... 1 1 fi( i iííi 1 COC 9 mr 2 1M 11
F.frhalijfrn . Í1C 520 4 ÍC 54C 310 (.1
Caba « 1 'SC 1 !"C 1 380 1 SCO 1 FM 1 500 4.1
Rrltti i '1EU____ ....... 3 .í 40 1 3M 1 1 AFf 1 MC 2.200 l.<
Orirtw..................................... 4M 11 25C 1f Jfif 19.4CB 11 CH 11 im 31, i

TC TAL................... 51.MO 39.7M 33 7M 34 fiCC 3» CCC 37.000 100,0

FarU: RN PR

104 —



4.3 Produção Nacional

A produção nacional de chumbo primário compreende as fases 
de concentração, fusão e refino do metal. É obtida, atualmente, 
através de duas usinas localizadas nos Estados da Bahia e Paraná, 
ambas associadas à Companhia Brasileira de Cobre (COBRAC), 
com a capacidade atualmente instalada de 14.000 t/a e de 4.000 
t/a, respectivamente.

4.4 Consumo de Matérias-Primas

Admitindo-se a galena como minério, com teor metálico de 
20%, do qual se obtém um concentrado com 40%, e que as impu­
rezas a eliminar sejam de zinco, antimônio, cobre, ouro e prata, os 
insumos principais necessários à obtenção de uma tonelada de 
chumbo refinado são os seguintes:

1* Fase — Concentração

Minério (Galena) ..................................... 6.250 kg
Energia Elétrica ..................................... 1.030 kWh
Reagentes..................................................... 16 kg

2* Fase — Fusão

Concentrado (40%) ................................ 3.125 kg
Coque ............................................................ 650 kg
Calcáreo ....................................................... 125 kg
Sucata de ferro ........................................ 40 kg

3* Fase — Refino

Soda cáustica ............................................. 4,2 kg
Zinco metálico ........................................... 3,3 kg
Cloreto de amãnla .................................. 0,5 kg
Enxofre ........................................................ 0,5 kg
Energia elétrica........................................... 200 kWh

4.5 Custos dos Investimentos

Devido às condições conhecidas no Brasil, as estimativas apre­
sentadas a seguir foram feitas para uma usina integrada — con­
centração, fusão e refino — com capacidade de 14.400 t/a de 
chumbo refinado, a partir da galena, com teor metálico médio de
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20% e ° 9rau de concentração de 40%. Nestas condições, os 
investimentos fixos seriam de:

Equipamentos .................................................
Construção civil e obras complementares . .

US$ 1,200,000.00
US$ 300,000.00

US$ 1,500,000.00

Resulta destes dados um investimento médio da ordem de 
US$ 105.00 por tonelada/ano de chumbo refinado.

4.6 Incentivos Governamentais

a) A nota 162 da Lei de Tarifas estabelece que o importador 
do metal em bruto pagará 10% de direito ad-valorem, quando 
apresentar comprovante, visado pelo Conselho de Política Adua­
neira, de dispensa ou aquisição de cota do produto nacional similar, 
provindo de minério nacional em percentagem não inferior a 100% 
da quantidade importada. A não satisfação desta exigência implica 
no pagamento de direitos de 50% ad-valorem sôbre o preço CIF.

b) As tarifas alfandegárias em vigor são:

Quadro 13

TARIFAS DE ALFÂNDEGA — CHUMBO

PRODUTO alíquota %

1) Chumbo em bruto, refinado ou não............................. .
2) Barra e perfil..........................................................
3) Chapa, fita, fôlba, etc., com espessura superior a 0,15 mm.........
4) Fita e fftlhas com espessura até 0,15 mm.......................
5) Fio........................................  ............. .
6) Barra ôia, cano c tubo...............................................
7) Bisnaga e tubo para embalagem............................. ........
8) Acessórias de tubulação...........  ..
9) Arruda e gaxeta................................................

10) Avental, luva, etc.....................................................
11) Escama, grânulo, palheta e pó................................ .
12) Bocal ou cápsula, rôlha e tampa, etc........... .....................
13) Qualquer outro artigo..................   ,..............

(•) 50 
50 
50
50
50
60 
100
60
60

(•) 20
(•) 50 

100
80
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(*) Categoria geral. Os demais produtos estão classificados na categoria especial.
Fonte; Manual daa Tarifas das Alfândegas.

c) Financiamento pelo BNDE para a montabem da Usina da 
Bahia.



d) Registro de financiamento externo e financiamento externo 
sem cobertura cambial.

e) Isenção de impostos para importação de equipamentos.

4.7 Possibilidades de Desenvolvimento

As possibilidades atuais de suprimento do mercado interno de 
chumbo primário, por produção nacional, em condições competi­
tivas, dependem de melhores condições de transporte entre a jazida 
no Município de Boquira, até a Usina no Município de Santo 
Amaro, ambas na Bahia, e daí até à cidade de São Paulo que é o 
principal mercado.

Na área da ALALC, o Brasil importou chumbo da Bolívia em 
1955, 1956 e 1957, em quantidades anuais de 3.014 t, 1.175 t e 
1.128 t, respectivamente. Entretanto, nos últimos anos tem apare­
cido como nosso grande fornecedor o Peru, com as seguintes 
quantidades:

1961 — 2.359 t
1962 — 4.901 t
1963 — 7.270 t .

Em 1962 e 1963, também o México passou a abastecer o 
mercado brasileiro com 2.711 te 8.569 t, respectivamente. Dadas 
estas condições de fornecimento dentro da área, nenhuma pers­
pectiva pode ser ventilada além do suprimento do mercado nacio­
nal, pelo menos no momento, devido às condições de transporte 
da Usina de Santo Amaro, na Bahia.
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5. Níquel

5.1 Evolução do Mercado

A evolução do mercado de níquel no Brasil é mostrada no 
quadro abaixo, relativamente ao período 1946/63.

Quadro 14

BRASIL: CONSUMO APARENTE DE NÍQUEL

(Toneladas)

Fonte; BNDE

ANOS FROOUÇÃO IMPORTAÇÃO CONSUMO APA^ENTZ

1046 ........................

32
40
38
59
68
73
89
90
90
125 
430

241
236 
92
144
242
281
308
367
616
357
464
701
605
480 
817

1.334
1.507
1.093 .

241
236
92
144
242 
281 
308 
399
656
395 
523 
769 
678
569
907

1.424
1.632
1.523

1947 ................... .
1948 ........................
1949 ..............
J950 ........................
Í95Í ........................
1952..........................
1953 ...................... . „
1954,............. . .......
1955 ........................
1956. ........................
1957..........
1958 ........................
1959 ........................
1960..........................
1961..........................
1962 .....................
1963..........................
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Observa-se, no quadro, um acentuado crescimento na produ­
ção nacional e nas importações, a partir de 1960. Um dos fatõres 
determinantes dêste salto, principalmente nas importações, é expli­
cado através da sua composição, na qual se nota o rápido cresci­
mento de importações do níquel metálico, se bem tenha sido obser­
vado um aumento ainda que pequeno na importação de níquel con­
tido em produtos elaborados e em aços especiais. Êste fato se 
dêVêü ao érescimènto da produção nacional de aços especiais e dõ 
consumo em niquelagem.

5.2 Mercado Setorial

Em face da inexistência de dados sõbre O consumo de níquel 
no Brasil, a sua utilização pelos diversos usos será dada pela média 
do consumo setorial em todo o mundo, para o ano de 1960:

Ligas de aço-níquel .................................................. 57%
Ligas com elevado teor de níquel ...................... 15%
Ligas não-ferrosas ...................................................... 4%
Eletroplastia ............................................................... 16%
Outros usos..........  8%

TOTAL.................................................................. 100%

As suas principais características de resistência à oxidação e ao 
desgaste são transmitidas do ferro, quando aplicado sob a forma 
de ligas, daí o seu largo emprego, dentre os quais um dos mais 
conhecidos é o do aço inoxidável.

5.3 Produção Nacional

Duas emprêsas vêm produzindo ferro-níquel no Brasil. A 
inexistência de produção de níquel puro decorre da maior facilida­
de de obtenção da liga de ferro-níquel a partir de minérios silica- 
tados e que são os únicos até agora identificados no País, em 
quantidade expressiva.
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As principais características destas duas empresas são:

NOME DA EMPRÉSA
LOCALIZAÇÃO

CAPACIDADE DE

PRODUÇÃO t/a

TEOR DE NÍQUEL 

CONTIDO MA LIGA
uiwcfrio ESTADO

Cia. Níquel do Braúl.......... .. Liberdade.. . MG-..................... 320 20%

Cia. Mcrro do Niquel.......... . Pratápolis..... MG..................... 3.000 28 a 42%

Funtr- BNDE

5.4 Consumo de Matérias-Primas

Os principais insumos necessários à produção de uma tonelada 
de niquel contido no ferro-níquel produzido, na hipótese de miné­
rio com 2% de níquel e recuperação metálica de 80%, são indicados 
no quadro a seguir:

Quadro ló

PRINCIPAIS INSUMOS

INSUMOS

Minério..............................   ..............
Oleo combustível.............................. ..................
Carvão vegetal..................     . ..........
Calc>irco . ..............................         .
Rcfratáríos.............. .......... ................................
Pasta para eletrodos ....... ......................... .  .......
Fluorita.......... ... .............................
Alcatrão..........................  ................................
Eletrodos dc grafita...................... .......................
Oxigênio................... .............. ....................... .
Energia elétrica................ ...................... ........

QUANTIDADES

62 ton.
4,5 ton.
2,1 ton.

500 kg
450 kg
350 kg
150 kg
30 kg
20 kg
150 m3

50.000/60.000 KWh

Ponte; BNDE

5.5 Custo dos Investimentos

A produção de niquel é. provàvelmente, a que exige, entre os 
metais, o maior volume de investimentos por tonelada/ano de capa­
cidade instalada. Esta característica, associada ao fato de ser o 
metal relativamente escasso, teve como efeito a redução do numero 
de países atualmente produtores.

Segundo cálculos apresentados pelo BNDE. a instalação de 
uma pequena usina destinada a produzir 1.000 t/a de niquel
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contido, partindo de minérios silicatados, com teor médio de 2% 
do metal, exigiría investimentos da ordem de US$ 2,000.00 por 
tonelada ■

5.6 Incentivos Governamentais

a) Proteção tarifária — As tarifas de alfândega incidentes 
sôbre as importações de níquel e suas ligas são mostradas no 
quadro a seguir:

Quadro 16

TARIFAS ALFANDEGÁRIAS SÔBRE IMPORTAÇÕES
DE NÍQUEL E SUAS LIGAS

PRODUTO ALÍQUOTA

1) Ferro níquel............................................................
2) *Matt c <Spíess» em bruto, ânodo, cátodo, lingote massa bruta c 

qualquer outra forma bruta....   ...
c> 

3) Barra c perfil...........................................................
4) Chapa, fita, folha c prancha...........................................
5) Fio nu, exclusive o isolado para eletricidade.............. . ..........
6) Barra ôca, cano c tubo

a) não trabalhado...... ......................... ....................
b) trabalhado................. .................. ............ . . . ..

7) Acessórios de tubulação............................................ . .
8) Escama, esponja, grânulo, palheta c pó.............. .................
9) Qualquer outro artigo......................................  .

50%

(*) 10% 
(•) 20% 
(*) 20% 
(*) 30%

(*) 30% 
(*) 40% 
(*) 30% 
(*) 10% 
(*) 60%

(*) Categoria geral. Os demais, categoria especial.
Fonte: Mannal de Tarifas das Alfândegas.

b) Isenção de impostos para importação de equipamentos.
c) Registro de financiamento para obtenção de prioridade 

cambial e registro de financiamento sem cobertura cambial (Ex- 
instrução 113).

d) Possibilidades de apoio financeiro através do BNDE.

5.7 Possibilidades de Desenvolvimento

As principais características que cercam a indústria do níquel 
são as seguintes:

a) exigir grandes volumes de investimentos, com tecnologias 
avançadas, e largo prazo de maturação;
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b) ser o metal relativamente escasso na natureza, tendo o 
minério (compostos de sulfetos — desconhecidos no Brasil — c 
silicatos) um teor de níquel entre 1% e 4%, o que obriga, geral­
mente, a localização da usina junto às minas.

Resulta destas características a concentração da produção 
mundial, sendo 95% do total obtido em quatro países: Ca­
nadá, URSS, Nova Caledônia e Cuba.O controle do comércio 
internacional é exercido por duas empresas: «The International 
Nickel Company of Canada» e a «Societé de Nickel», razão pela ' 
qual o preço se mantém relativamente alto e constante.

No Brasil são conhecidas as seguintes jazidas e ocorrências, 
tôdas de minérios silicatados:

Quadro 17

BRASIL: NÍQUEL — JAZIDAS E OCORRÊNCIAS

MUNICÍPIO ESTADO
RESERVAS

ESTIMADAS

TEOR DE

NÍQUEL
OBSERVAÇÕES

Ubcrdade.............. MG...... 4 milhões ..... 2% Em exploração pela Cia.
Níquel do Bra<l

Pratápolis.............. mg........ 0,8 milhões ..... 2.2% Hm cxDloracão pela
Morro do Níquel

Pratápolis.............. MG...... 4,2 milhões...... 1.8% Em exploração pela Cia.
e mais .... Morro do Níquel

Ipanema............... MG...... 6 milhões...... 3% Reservas estimadas
Niquelândia............ GO....... 10 milhões...... 4% Potencial estimado

Fonte: BNDE.

Devido às características de localização das usinas junto às 
jazidas, e do elevado consumo de energia elétrica, as jazidas de 
Ipanema e, especialmente, a de Niquelândia, permanecem ainda 
inexploradas.

Em conclusão: apesar do tipo de minério conhecido, é pos­
sível prever-se o desenvolvimento da produção de níquel puro no 
Brasil, desde que sejam atendidas as necessidades de energia elé­
trica, o que será possível a médio ou longo prazo, devido ao poten­
cial hidrelétrico das Bacias dos Rios Araguaia-Tocantins, região 
na qual se localiza a jazida de Niquelândia.
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6. Cobre

6.1 Evolução do Mercado

A evolução do mercado do cobre no Brasil, no período 1946/63, 
é mostrada no quadro abaixo:

Quadro 18

BRASIL: PRODUÇÃO, IMPORTAÇÃO E CONSUMO 
DE COBRE PRIMÁRIO

(Toneladas)

ANOS PRODUÇÃO IMPORTAÇÃO COKSUMO APARBNTB

1946.................. ..... 28.101 28.101
1947......................... 22.609 22.609
1948 .................... 14.581 14.581
1949 ............... 28 -105 28.405
195Õ........................ 27 897 27.897
1951 ........................ 28.573 28.573
1952 ..................... — 27.476 27.476
1953 .................... — 23.405 23.405
1954......... ............... —— 47.635 47.635
1955 ,, , 4 ....... . ..... 339 16 840 17.179
1956..................... 1.250 22.064 23.314
1957 .................. 1.720 30.364 32.084
1958 . ...... 1.360 28 524 29.884
1959.........  ............ 1.800 21.209 23.009
1960 ........................ 1.212 30.926 32.138
1961 ...................... 1.659 37.335 38.994
1962. .................. 2.000(*) __ —
1963......................... s.oooej —

Fonlt: BNDE.
(♦) Outras fontes.
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Observam-se grandes flutuações nas quantidades importadas, 
o que se reflete no consumo aparente. Entretanto, ajustando-se a 
evolução do consumo, verifica-se uma taxa anual de crescimento 
de cêrca de 2%, que é relativamente baixa, em face do desenvol­
vimento industrial observado durante o período.

6.2 Mercado Setorial

O consumo de cobre depende em larga escala da produção de 
bens de capital, especialmente das indústrias relacionadas com 
equipamentos elétricos. Os dados abaixo mostram a composição da 
demanda setorial de cobre no Brasil:

Condutores elétricos ..................................................... 45%

Ligas de cobre (*) .................................................... 30%

(*) Especialmcnte para construção civil, materiais de transportes e má­

quinas e equipamentos.

Outros....................................................................................... 19%

TOTAL .............................................................................. 100%

6.3 Produção Nacional

A produção brasileira é obtida através de uma única emprésa 
— Companhia Brasileira de Cobre. As principais características 
desta Empresa são as seguintes, de acórdo com a sequência clás­
sica de operações para obtenção do cobre puro:

1.‘ FASE — CONCENTRAÇÃO DO MINÉRIO

MUNICÍPIO ESTADO CAPACIDADE T/A TEOR DO METAL

Catasqua. ................ R G. S......................... 6 000 36%
11 apcva S. P.................................... 2.400 36%

Fonte BNDE.
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2.* FASE — USTULAÇÃOj CONVERSÃO E FUSÃO 

Município de Itapeva^ no Estado de São Paulo

3.* FASE — REFINO

MUNICÍPIO E3TJI DO C J » 1 C1 D í 11 B T) Jl
■ srw

DB o P»1 Nfl

Fonte: BNDE.

1 I nní vn . SP.... .. ’ (V{ 1 1 r/C
I) i ingn . . . SP......... í n/v F1 • < rol í í ire

6.4 Consumo de Matérias-Primas

Os insumos necessários à produção de uma tonelada de cobre 
puro (99,5% e mais), a partir de minério com 2% de teor e recupe­
ração hipotética de 95%, para uma usina de 3.000 t/a, são indi­
cados abaixo:

Quadro 19

INSUMOS NECESSÁRIOS Â PRODUÇÃO DE 1 TONELADA 
DE COBRE PURO

FonU: P NDF

6.5 Custo dos Investimentos

Segundo estimativas feitas pelo BNDE, a instalação de uma 
pequena usina de 3.000 t/a com unidades de concentração, de 
conversão e refino igneo, destinada a processar minérios sulfeta- 
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dos, com teor médio de 2% e produzir cobre com mais de 99,5% 
de pureza, exigiría investimentos da ordem de US$ 1.200 por tone- 
lada/ano, ou seja, US$ 3,600,000.00, compreendendo equipamen­
tos (66%) e construção civil (33%).

6.6 Incentivos Governamentais

Tarifas Alfandegárias ad-valorem sóbre o preço CIF He 
importação, para o cobre e suas ligas;

Ouadro 20

TARIFAS DE ALFÂNDEGA — COBRE E SUAS LIGAS

PRODUTO

1) Produto de primeira fusão (< matte »), cobre bruto e resíduo cm Ano- 
do, barra, cá todo, lingote, massa bruta, pão, placa Ou qualquer outra 
forma  ...................................................... *

2) Cobre-li ga............... ..................... . ................
3) Barra e perfil

(*) Categoria geral. Os demais estão classificados na categoria especial.

a) dc cobre com alma de aço ................................ 
b} qualquer outra................. . ...............................

4) Chapa, fita, folha, lAmina o prancha com menos de 0,15 mm.....
6) Fita, fólha, etc. ate 0,15mm de espessura (ver exceções)...........
6) Fio nu, exclusivo o isolado para eletricidade

a) dc bronze fosforoso....................  .......... ...........
b) qualquer outro............................... ..................

7) Barra 6ca, cano e tubo
a) não trabalhado, de menos de 1/8** de diâmetro externo.......
b) qualquer outro não trabalhado (ver exceções).............  

8) Acessórios de tubulação..............................................  
9) Cuba, reservatório, silo, tanque, etc..............      ........
10) Cabo, cordame, cordoalha, trançado e semelhante, exclusive o isolado 

para eletricidade............................................
11) Grade, rede c lata de cordoalha ou (io:

a) cilíndrica, própria para máquinas...............................
b) qualquer outra (ver exceção).... ...............................

12) Grade de chapa refinada................... ........................
13) Aresta, gancho, percevejo, pino, contrapino, etc.....................
14) Anel, gancho, |>arafuso, porca e qualquer obra de rôsca............
15) Arruela e gaxeta, inclusive a de pressão............................
16) Torneiras, válvulas e semelhantes (ver exceções).....................
17) Artigos de uso domestico...... ......................................
18) Escama, grânulo, palheta e pó.......................................
19) Corrente e qualquer sua obra (ver exceção) .........................
20) Aquecedor, fogão, estufa, fogareiro, etc................. -.........
21) Qualquer outro artigo (ver exceção)....................... .

ALÍQUOTA

m io 
(») 20

(•> 20
50
50%
60%

(*) 25%
50%

(*) 25%
60%

(*) 60%
(•) 60%

60%

(*) 25%
60%
60%
60%
80%

(*) 80%
(») 80%

100%
(•) 10%

80%
(•) 100

60
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6.7 Possibilidades de Desenvolvimento

No estado atual de conhecimento, as reservas d 
teor de cobre no Brasil são os seguintes: minério e o

Quadho 21

MINÉRIOS DE COBRE NO BRASIL

MUNICÍPIO ESTADO QOAVriaADE (*) «OB (%) COSBl COIHIM

Caraíba........ .................. Bfthia 40 ono noo 3M oca
80 OCONiqiiflnndin ......... ........................................... GciAs...................... ie om ooo (UScivxl............................ RC. Sul................ 2 a oco 1.7 34 000Vninrtc.......................... M Gmii..... fl 00C 000 0 K

Carnaqilí.............................................. R.G. Sul..... oco 1 n
Vitima do Ceará.................. Ceará. . 1 aíyi mn i íi

]fi 000

Itnptva........................... S3o Paulo______ 200.000 10.000

Falüí‘ Sylvio FrAei de Abreu. — Recursos Minerais do Brasil.

(*j Reservos Estimadas

A principal jazida, Caraíba, na Bahia, devido à sua localiza­
ção com precariedade de água e de transportes e, também, de 
energia elétrica, e considerando ainda que o desmonte da jazida só 
poderá ser feito de uma maneira total, não permitindo preferência 
pelo material mais rico, apresenta sérias dificuldades, o que explica 
achar-se inexplorada até o momento.

Por outro lado, em face das condições atuais dentro da 
ALALC, em que o Chile, país membro, é um dos maiores produ­
tores do metal no mundo, torna-se bastante problemática a obtenção 
de vantagens comparativas para a produção brasileira, mesmo na 
concorrência para abastecimento do mercado nacional.

Desta forma, em princípio pelo menos, são poucas as possibi­
lidades a médio prazo de desenvolvimento da metalurgia do cobre 
no Brasil.
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7. Zinco

7.1 Evolução do Mercado

A evolução do consumo aparente de zinco no Brasil, no perío­
do 1946/1964, é mostrada no quadro abaixo:

Quadro 22 

BRASIL: CONSUMO APARENTE DE ZINCO 

(Toneladas)

ANOS

1946...................................
1947...................................
1948...................................
1949...................................
1950...................................
1951...................................
1952...................................
1953...................................
1954...................................
1955...................................
1956...................................
1957....................................
1958...................................
1959...................................
1960...................................
1961....................... ............
1962...................................
1963....................... ............
1964...................................

CONSUMO

12.189
14.826
10.632
19.106
22.419
24.672
20.874
20.471
39.848
27.736
33.433
29.888
29.518
27.872
38.880
41.406
54.503

Fonte: BNDE.
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O- consumo foi calculado à base das importações, devido à 
inexistência de produção nacional. Estas importações compreendem 
o zinco em espécie — matéria-prima em bruto, preparada ou aemi- 
elaborada e manufaturas — e o zinco incorporado em outros pro- 
dutos-ligas e produtos galvanizados e compostos quimicos.

7.2 Mercado Setorial

O mercado setorial brasileiro de zinco apresenta-se com a 
seguinte estrutura:

1. Galvanização ....................................................

2. Produtos químicos............................................

3. Ligas e outros produtos .............................

39,5%

17.4%

43,1%

TOTAL ....................................................................... 100.0%

Sem quantificar os subsetores, por falta de informações exatas, 
a distribuição pelos usos normais do zinco se faz para:

1. Galvanização

a) construção civil
b) artigos domésticos
c) eletricidade
d) agropecuária (arame farpado) .

2. Produtos quimicos

a) óxido de zinco (indústria da borracha)
b) litopônio (pigmento)

3. Ligas

a) latão
b) ligas com alta percentagem de zinco
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7.3 Produção Nacional

Até 1964 não havia, ainda, produção nacional, apesar de jâ 
existir um projeto concluído e outro em fase avançada de execução.

A dificuldade inicialmente encontrada para o desenvolvimento 
da produção nacional situava-se no aspecto técnico, devido à impos­
sibilidade de tratamento pelos processos clássicos, dos minérios 
oxidados (especialmente silicatos e carbonatos), e que são os 
ünicos conhecidos no Brasil. As experiências realizadas adotando- 
se novos processos — um brasileiro, para o qual foi instalada uma 
usina pilôto e outro italiano — tornaram possível, posteriormente, 
o aproveitamento do minério nacional.

As principais características destes dois projetos são:

LOCALIZAÇÃO
CAPACIDADE 

PREVISTA
OBSERVAÇÕES

MUNICÍPIO , ESTADO

Itaffuaí......................................................................................... RJ......... 7.200 </a
18.000 </a

Em operação (1965) 
Em construçãoTrês Marias.... ....................... MG........

7.4 Consumo de Matérias-Primas

Faltam dados e informações, para qualquer um dos dois 
processos.

7.5 Custo dos Investimentos

O custo dos investimentos previstos para o projeto de 7.200 
t/a, usando o processo nacional, foi estimado em ......................  
US$ 3,904,360.00 (*), ou seja, aproximadamente, US$ 540.00 
por tonelada/ano de capacidade instalada. 

1
(*) Conselho de Desenvolvimento ■— Programas de metas. Relatório 58.
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7.6 Incentivos Governamentais

a) Tarifas alfandegárias.

Quadro 23

TARIFAS ALFANDEGÁRIAS — ZINCO E SUAS LIGAS

PRODUTOS ALÍQUOTAS

1) Em bruto, refinado ou não......................................... .
2) Barra c perfil............................................ ............
3) Chapa, fita, fõlha e prancha

a) cm liga com cádmo c chumbo, própria para a fabricação de pi« 
lha elétrica c batciia. ..................... ............

b) qualquer outra.... . .......... .................. .
4) Fio..................................................................
5) Barra ôca, cano c tubo.......................... ...................
6) Acessório de tubulação.................      .
7) Bisnaga c tubo para embalagem.....................................
8) Aresta, gancho, pino, contrapino, ctc...............................
9) Anel, gancho, parafuso c porca, ctc.................................
10) Arruda c gaxeta.....................................................
11) Balaústre, balcão, batente, caixilho, etc.............................
12) Artigos de uso doméstico,................................ .
13) Escama, grânulo, palheta e pó......................................
14) Qualquer outro artigo................................................

10%
50%

(*) 20% 
50%

(*) Categoria gcrnl. Os demais estão classificados na categoria especial.

b} Registro de financiamento com ou sem cobertura cambial.
c) Isenção de impostos para importação de equipamentos.
d) Financiamentos concedidos pelo BNDE.

7.7 Possibilidades de Desenvolvimento

Tendo sido a tecnologia para aproveitamento de minério na­
cional o grande obstáculo ao desenvolvimento da indústria, com a 
adoção dos novos processos e desde que sua aplicação seja bem 
sucedida, as possibilidades de crescimento para o mercado interno 
são relativamente boas, face às reservas de minério. Já para o mer­
cado externo, as perspectivas são em princípio menores, pois na 
área da ALALC, o México e o Peru, principalmente, têm alta par­
ticipação no comércio mundial.

50% 
50% 
50% 
100%
60% 
60%

*) 60% 
60% 
100%

*) 10% 
60%
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8. Estanho

8.1 Evolução do Mercado

A evolução do mercado de estanho no Brasil, no período 
1946/1963, é mostrada no quadro abaixo:

Quadro 24 

BRASIL: ESTANHO 

(Toneladas)

ANOS PRODUÇÃO IMPORTAÇÃO CONSUMO APARENTE

1946........................... 181 1.061 1.242
1947........................... 224 1.307 1.531
1948............... ........... 188 1.608 1.796
1949........................... 160 1.191 1.351
1950........................... 120 1.819 1.939
1951........................... 135 3.655 3.790
1952........................... 117 1.607 1.724
1953........................... 562 776 1.338
1954........................... 1.880 914 2.794
1955........................... 1.203 429 1.632
1956 ........................ 1.568 899 2.466
1957........................... 1.423 1.328 2.7.51
1958........................... 639 193 832
1959........................... 1.247 583 1.830
1960........................... 1.332 463 1.795
1961........................... 1.549 227 1.776
1962........................... 2.400C*) 187 2.587
1963........................... 2.900(*) —“ —

Fonte: BNDE

(*) Outras fontes.
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As principais observações são as seguintes:

a) crescimento relativamente pequeno do consumo: cêrca de 
5^0 a.a.;

b) substituição de importações;
c) variações nas importações, o que se traduz por variação 

nos estoques, cujos períodos são perfeitamente caracterizados:

1951 — atribuído à guerra da Coréia, quando as autoridades 
cambiais brasileiras liberaram o contrôle de importa­
ções que vinham mantendo desde 1947/48 e que 
conduziría a um dos maiores deficits já observados 
no Balanço de Pagamentos;

1957 — atribuída à expectativa que cercou a discussão da Lei 
n° 3.244, isto é, a Lei de Tarifas, provocando espe­
culações de estoques etc.

8.2 Mercado Setorial

O mercado setorial brasileiro apresentou em 1961 a seguinte
estrutura de consumo de estanho:

1. Fõlha de Flandres ................................   47,4%

2. Material de transporte ...................................... 20.3%

3. Latas e embalagens ........................................... 17,1%

4. Materiais e aparelhos elétricos ................... 5,4%

5. Outros ...................................................................... 9,8%

TOTAL .......................................................................... 100,0%

A distribuição regional de consumo apresenta a seguinte estru­
tura, segundo as Regiões:

Norte .................................................................................... 0.1%

Nordeste ............................................................................. 1,6%

Centro-Sul .......................................................................... 98,1%

Centro-Ooeste .................................................................. 0,2%

TOTAL ......................................................................... 100,0%
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O maior consumidor nacional é a Companhia Siderúrgica 
Nacional, para a produção de Fôlha de Flandres, e que absorve 
cêrca de 50% do mercado, com perspectivas de ampliar esta par­
ticipação .

8.3 Produção Nacional

A produção nacional é obtida através de uma empresa. Com­
panhia Estanifera do Brasil, e que é altamente integrada, sendo 
suas atividades exercidas na extração do minério, obtenção do 
metal (capacidade instalada para 6.000 t/a) e produção de 
ligas à base de estanho. Sua localização em Volta Redonda, junto 
ao maior consumidor — Usina de Volta Redonda — indica atração 
pelo mercado e por economias externas resultantes dêste mercado.

8.4 Consumo de Matérias-Primas

Faltam dados.

8.5 Custo dos Investimentos

Faltam dados.

8.6 Estímulos Governamentais

a) Tarifas de alfândega:

PRODUTOS ALÍQUOTAS

Quadro 25
TARIFAS ALFANDEGÁRIAS — ESTANHO

1) Estanho em bruto....    ...... m so%
2) Barra e perfil...................... ........................ .......... 50%
3) Chapa, fita, fôlha, etc................................................. 50%
4) Fio...................................................................... 50%
6) Barra ôca, cano c tubo.............................................. 50%

A0%
60%

8) Escama, grânulo, palheta c pó......................... ............. (*) 30%
9) Artigos dc uso domestico..... ........................................ 100%
10) Bisnaga e tubo para embalagem...................................... 100%
11) Qualquer'outro artigo................................................. 80%

(*) Categoria geral. Os demais cstKo classificados na categoria especial.
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b) registro de financiamento com ou sem cobertura cambial 
para importações de equipamentos;

c) isenção de impostos para importação de equipamentos;
d) possibilidades de financiamento pelo BNDE.

8.7 Possibilidades de Desenvolvimento

O quadro que mostrou a evolução da indústria no Brasil, indi­
cou também o processo de substituição quase total das importações 
de estanho.

Sendo o minério de estanho, a cassiterita, relativamente raro 
na natureza, a produção acha-se restrita aos seguintes países: 
Malásia, Bolívia, Indonésia, Tailândia, Congo e Nigéria, China e 
URSS. Com exceção da China, Rússia e Malásia, os demais países 
operam apenas a extração e concentração do minério, cujo refino 
é processado especialmente na Inglaterra, Estados Unidos, Bélgica, 
Holanda e Nigéria.

São, ainda, relativamente pouco conhecidas ou modestas as 
jazidas de cassiterita existentes no Brasil. Atualmente, encontram- 
se em exploração jazidas localizadas nos Estados de Minas Gerais, 
Goiás, Amapá e Rondônia. Entretanto, tem o Brasil permanecido 
como importador de cassiterita, principalmente da Tailândia e da 
Bolívia.

Confrontando-se a produção com a capacidade instalada, veri­
fica-se um super-dimensionamento da Usina da Cia. Estanífera 
do Brasil, seja em função das dimensões do mercado ou do supri­
mento interno de cassiterita. Nestas condições, a possibilidade de 
aproveitamento da capacidade atualmente instalada depende da 
exportação e das condições do comércio internacional do estanho, 
para o que não se dispõe atualmente de estudos, principalmente na 
área da ALALC.
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